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Editorial 
O Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Lingüísticos (CiFEFiL) 
tem a grata satisfação de publicar, neste número de sua Revista, as 
palestras da 2.a Semana de Estudos Filológicos e Lingüísticos cuja 
realização foi possível com o apoio técnico da Universidade Veiga de 
Almeida, no período de 26 a 30 de agosto próximo passado. 

Na p. 3 e seguintes, destaca-se o artigo O ensino da filologia: refle-
xões no qual sua autora discute sobre o papel da Filologia ao longo de 
sua história de ciência e de disciplina administrada no magistério de 
3.o grau do país. 

À p. 8, encontra-se o artigo O léxico do gado na região dos Cariris 
Velhos - PB que põe em relevo a criação do gado ao longo dos dois 
últimos séculos naquela região, propiciando um estudo sério a respei-
to do vocabulário impregnado de termos decorrentes do desenvolvi-
mento dos métodos criatórios. 

O artigo intitulado Por uma lexicografia produtiva - 1.o segmento do 1.o 
grau, à p. 18 e seguintes, pretende servir de orientação para professo-
res e outros profissionais que lidam com o ensino da língua portugue-
sa, em especial seu léxico, visto que a pouca tradição lexicográfica em 
nosso país não permite um avanço nos estudos lexicais nas escolas 
públicas de 1.o grau. 

No artigo Galego e português modernos: um estudo comparativo, p. 
30 e seguintes, o galego e sua semelhança com o português servem 
para estudo e reflexão acerca do futuro do idioma que mais se apro-
xima do nosso. 

Encerrando o presente número, surge à p. 38 e seguintes, o artigo 
Estrutura fônica do provérbio português em que são descritos os as-
pectos que sustentam a existência e perpetuidade das expressões 
proverbiais da língua portuguesa.  
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O ENSINO DA FILOLOGIA: REFLEXÕES

Cristina Alves de Brito

Mestra em Lingüística e Filologia Românica, UFRJ. Professora de Língua Portuguesa na rede pública do Município e                     
do Estado do Rio de Janeiro.  

............................................................................................................................................................................................................

.........

1. INTRODUÇÃO   

stas reflexões não são frutos 

em abstrato, elas resultam 

de pesquisa de campo reali-

zada entre 1990 e 1993, envolvendo 

um universo de 33 instituições, ten-

do, portanto, envergadura bastante 

ponderável.    

Ao longo de sua história, a Filologia 

sofreu uma evolução causada pelas 

próprias necessidades que iam sur-

gindo e pelas descobertas que iam 

ocorrendo; mas, como ponto co-

mum, sempre apresentou como ca-

racterística fundamental a pesquisa 

da língua com objetivos diversos: 

ora no sentido de estabelecer regras 

gramaticais, ora buscando comentar 

obras, ora estabelecendo glossários 

quando tratavam de significado, ora 

elaborando descrições de estados da 

língua, isto é, abrangendo da pers-

pectiva histórica da língua até os 

assuntos puramente sincrônicos - 

descrição de estados da língua. 

A Filologia sempre apresentou uma 

preocupação única - o estudo apro-

fundado da linguagem: do valor pri-

mitivo dos vocábulos, da fonologia, 

da morfologia, dos dialetos diversos, 

além da evolução da própria lingua-

gem. Para explicação da língua pre-

sente nos textos houve a necessidade 

de tantos outros estudos lingüísticos, 

históricos,  para que pudesse estabe-

lecê-la, com o objetivo de demons-

trar da forma mais precisa o produto 

final de seu trabalho: textos inteligí-

veis, glossários, levantamentos de 

pontos da língua característicos de 

uma dada região. 

Tais levantamentos não são feitos 

com base em teorias, mas a partir de 

observações, estudos e constatações. 

Talvez aí esteja o seu grande pro-

blema - estar relegada ao abandono - 

não partir de teorias em suas pesqui-

sas, pois de acordo com a colocação 

de Mata Machado, quando afirma 

que o trabalho filológico não se a-

póia em pomposas considerações 

subjetivas. Outrossim, firma-se de 

modo pertinaz nos dados recolhidos 

em estudos acertadamente interpre-

tados. 

 

2. DESENVOLVIMENTO 

 

2.1. A FILOLOGIA NO ENSINO SUPE-

RIOR       

 

 Filologia não estacionou. Ela 

vem evoluindo, como é parti-

cular a qualquer ciência, adquirindo 

novas roupagens. Estudos mais re-

centes ratificam a idéia de que a Fi-

lologia lança mão de um conjunto de 

meios para atingir o sentido da pala-

vra escrita ou falada. 

A Escola Francesa defende a idéia 

de que o estudo deve restringir-se à 

parte impressa do discurso, já a Es-

cola Americana entende a análise do 

discurso, segundo Maingueneau, 

como a disciplina que tem como ob-

jeto de estudo a conversação regular. 

A divergência continua, agora com 

nova roupagem. Presenciamos esco-

las tratando do mesmo tema - o dis-

curso - porém priorizando pontos 

diversos em suas análises.  Já Sera-

fim da Silva Neto e Anthony J. Naro 

E 
A 
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também entendiam essas duas linhas 

como pertinentes à Filologia. 

Não é de agora que o estudo de Filo-

logia apresenta problemas no que se 

refere a seu ensino, a forma que de-

ve assumir, o que deve ser oferecido 

ao aluno para que tenha livre trânsito 

em uma área tão vasta em trabalhos. 

Outro fator importante no ensino é a 

oportunidade dos alunos realizarem 

trabalhos práticos para que tenham 

um maior contato com a área. 

Na visão de M. Paiva Boleo, o ensi-

no superior negar-se-ia, caso pusesse 

o estudante o tempo todo, diante 

somente da ciência pronta, no lugar 

de encaminhá-lo para uma ciência a 

fazer. 

Albino Bem Beiga também afirma 

que há necessidade de que sejam 

feitos estudos e pesquisas fora dos 

quadros de rotina pelos alunos. 

Os diversos conceitos de Filologia 

reclamam variados conhecimentos 

para o seu exercício; buscou-se nos 

programas desenvolvidos pelas di-

versas Instituições do país, entre 

1990 e 1993, o que vinha sendo mi-

nistrado na cadeira de Filologia nas 

diferentes Faculdades públicas e par-

ticulares do país. 

Centralizou-se a atenção no que as 

diversas Faculdades desenvolviam 

como Filologia. E a partir do levan-

tamento, constatou-se como estão 

sendo preparados os filólogos. É 

momento de lembrar-se das palavras 

de Gladstone C. de Melo, quando 

afirma que não se improvisa um filó-

logo, ele deve ser formado. 

O levantamento feito demonstrou 

que a denominação da disciplina na 

maioria dos cursos permanece com o 

rótulo de Filologia; destaquem-se 

outras que a nomeiam de Lingüística 

Românica, Lingüística Histórica do 

Português, Gramática Histórica, His-

tória da Língua Portuguesa. Porém 

há Faculdades que não apresentam o 

curso ou o modificam, de forma que 

muito dos conteúdos de Filologia 

são ministrados de forma geral den-

tro de outras disciplinas: Língua Por-

tuguesa ou Gramática Histórica. En-

tre as diversas razões apresentadas 

para a ausência da disciplina temos: 

a) o fato de o curso não requerer co-

nhecimentos de outra língua latina 

moderna, a ausência de tal base tor-

na difícil demonstrar, através de tex-

tos, a evolução destas línguas; 

b) os conteúdos de Filologia são de-

senvolvidos na disciplina de Língua 

Portuguesa V; 

c) até 1978 a disciplina era obrigató-

ria, hoje - abril de 1990 - aparece no 

Curso de Pós-Graduação sob a de-

nominação de “Crítica Externa e In-

terna da Língua Portuguesa”, sendo 

recomendada ao graduando;      

d) ou simplesmente não apresenta a 

disciplina em seu currículo. 

2.2. GRADUAÇÃO - O QUE PREDOMI-

NA EM SEU ENSINO 

   

o ensino superior, a aborda-

gem da Filologia verificada 

nos programas, é realizada pela mai-

oria das Instituições sob um dos as-

pectos que abrange a disciplina. 

Assim no que se refere às Línguas 

Românicas, o estudo desenvolve-se 

predominantemente no sentido do 

aspecto histórico, da romanização e 

da fragmentação ocorrida; o mesmo 

acontece com a Língua Latina onde 

alguns aspectos são abordados pela 

grande maioria e um reduzido núme-

ro não faz qualquer referência ao 

assunto; na parte de Filologia, a 

grande maioria trata de alguns as-

pectos, um pequeno número não a-

borda o tema. 

Semelhante é a situação de Língua 

Portuguesa, onde 50% das faculda-

des consultadas não tratam do assun-

to, as demais referem-se a sua histó-

ria, mencionando a sua situação den-

tro das Línguas Românicas em geral. 

N 
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Ressalte-se aqui que os programas 

enviados são os de Filologia, assim 

não se descarta a possibilidade de 

ser tratada mais profundamente na 

cadeira de Língua Portuguesa. 

Finalmente, entendido como parte 

prática e conceituação, 45% não fa-

zem qualquer referência ao assunto e 

as demais tocam em um ou outro 

aspecto; esta é a parte prática do tra-

balho filológico; aí, constatou-se que 

tal tarefa não é motivo de interesse 

maior nos programas. 

A partir dos assuntos mais tratados e 

mesmo não deixando de considerar 

os menos abordados,  a disciplina 

Filologia é trabalhada predominan-

temente sob aspecto teórico, isto é, 

as línguas românicas que resultam 

da fragmentação do latim. 

Em sua maioria, nos programas de-

senvolvidos, pouquíssimos partem 

para a pesquisa e o trabalho dentro 

da área filológica. Nesse sentido há 

que destacar apenas quatro faculda-

des que para o exercício efetivo do 

trabalho filológico fornecem não só 

os meios, mas também uma visão 

mais concreta do exercício dentro da 

área de Filologia. 

Assim, constata-se um reduzido nú-

mero de Instituições que desenvol-

vem algum trabalho, procurando co-

locar em prática o que tanto M. P. 

Boleo como A. B. Veiga defendiam 

como fator caracterizador do curso 

superior - a prática da ciência. 

 

 

2.3. PÓS-GRADUAÇÃO - A SUA REA-

LIDADE    

 

o curso de pós-graduação 

também há faculdades que 

não oferecem o curso por motivos 

diversos: ora por causa do faleci-

mento do professor titular, ora sim-

plesmente não apresentam a disci-

plina, e um pequeno número ainda 

mantém o curso. 

Em linhas gerais,  o ensino e a forma 

como se desenvolvem os programas 

estanciam-se no setor das informa-

ções teóricas sobre as Línguas Ro-

mânicas, o Latim, a Filologia, a Lín-

gua Portuguesa, detendo-se, predo-

minantemente, na parte histórica de 

cada um. Além das justificativas a-

presentadas por diversas Faculdades 

para a ausência do Curso, acrescen-

te-se aqui os programas enviados por 

dois cursos, apresentam o mesmo 

conteúdo desenvolvido tanto na gra-

duação como na pós-graduação, o 

que não quer dizer que a abordagem 

seja a mesma, mas... 

Dessa forma, percebe-se que pouco 

ou quase nada é desenvolvido no 

sentido de formar filólogos através 

da organização de trabalhos práticos 

na área, embora a nível de pós-

graduação nem sempre cabe estabe-

lecer o trabalho que seria desenvol-

vido pelo aluno. 

Sabemos que as informações teóri-

cas são essenciais para os estudos 

filológicos, porém esbarram em ou-

tros problemas, porque para o exer-

cício filológico são necessárias mui-

tas e profundas informações e o que 

se verifica nitidamente nos progra-

mas desenvolvidos é que no geral 

esse aprofundamento não ocorre na 

maior parte dos programas das Insti-

tuições. 

Além disso no depoimento de algu-

mas Faculdades, a ausência da disci-

plina em seus currículos ou a sua 

diluição por outras matérias torna-se 

um fator preocupante na formação 

de filólogos. 

Se não é obrigatório o conhecimento 

de latim e outras línguas românicas, 

como se pode esperar que sejam 

formadas pessoas com habilitação 

para tal exercício sem que tenham 

conhecimento de pontos fundamen-

tais? 

N 
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Em relação à prática filológica, onde 

se torna imperioso adquirir-se o há-

bito de observar e de exercitar-se, 

este aspecto deixa muito a desejar; 

no universo pesquisado, somente um 

número reduzido de instituições co-

loca em prática o papel preconizado 

de há muito para os Cursos de Le-

tras, o de encaminhar os alunos para 

estudos e pesquisas fora dos quadros 

rotineiros. 

 

3. CONCLUSÃO 

 

odos sabem que para o exercí-

cio efetivo da Filologia tem de 

haver muito treino, exercício, apren-

der a pesquisar, enfim tem de ser 

preparado aquele que pretende atuar 

na área. Para E. Auerbach são ilimi-

tados os conhecimentos que podem 

ser exigidos de um filólogo, conside-

rando-se as necessidades de cada 

caso (conhecimentos estéticos, lite-

rários, jurídicos, históricos, teológi-

cos, científicos, filosóficos). 

Percebe-se de modo geral que pouco 

ou quase nada é desenvolvido no 

sentido de formar filólogos através 

da organização de trabalhos por par-

te dos alunos. Os programas minis-

trados abordam os assuntos superfi-

cialmente, justificando-se dessa 

forma a ausência de grandes tarefas 

práticas para um efetivo exercício da 

ciência. 

Hoje verificamos que as cobranças 

no que se refere aos conhecimentos 

reclamados para o exercício da Filo-

logia não são ofertados de forma 

ampla àqueles que pretendem atuar 

na área, pois os programas estão 

bem distantes dos conhecimentos 

inerentes à Ciência. 

O problema não é atual, já vem se 

arrastando há muito tempo. E. Cose-

riu numa avaliação do trabalho de-

senvolvido entre 1940 e 1965 cons-

tatou que naquela época o desinte-

resse pela Filologia já se manifesta-

va plenamente. Verificou, por exem-

plo, que na Argentina, o ensino de 

Filologia Românica foi eliminado; 

no Chile, após a reforma de ensino, a 

Lingüística Românica não é mais 

lecionada; no Brasil, eram ministra-

das as cadeiras de Filologia Români-

ca e Filologia Portuguesa em contra-

partida não havia a de Lingüística 

Geral, fato que parece não ter sofri-

do mudanças após quase 30 anos, 

baseando-se nos programas consul-

tados. 

Em Montevidéu apresentava uma 

situação mais favorável, havendo as 

cadeiras de Lingüística Geral, Indo-

Européia e Românica - além da ca-

deira especial de Ciencias del Len-

guaje dedicada ao estudo do espa-

nhol. 

Com base nos programas desenvol-

vidos pelas diversas Instituições e 

considerando todos os conhecimen-

tos requeridos pela ciência filológi-

ca, deparamo-nos com uma grande 

defasagem entre os conhecimentos 

reclamados para o seu exercício e os 

conteúdos dos programas desenvol-

vidos. O que é ofertado está muito 

aquém de fornecer os meios adequa-

dos para o trabalho filológico, quer 

como professor, quer como pesqui-

sador. 

De modo a dar uma contribuição, 

deveriam ser os objetivos principais 

dos Cursos de Filologia em nossas 

Instituições: 

1. O estudo da história externa e in-

terna da Língua Portuguesa; 

2. O entendimento do caráter especí-

fico da língua literária nos vários 

momentos históricos, proporcionan-

do condições de abordagem filológi-

ca do texto; 

3. A compreensão e o aprofunda-

mento da metodologia filológica; 

4. O julgamento crítico dos fatos 

lingüísticos relativos à língua portu-

guesa e demais línguas românicas; 

T 
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5. A ampliação da capacidade de 

observação no tratamento ecdótico 

de textos de interesse filológico e 

lingüístico; 

6. A capacitação para o estudo com-

parativo das estruturas das línguas 

românicas; 

7. A aquisição do conhecimento e o 

desenvolvimento de perspicácia esti-

lística; 

8. A percepção da importância e do 

interesse dos estudos da Romanística 

para o magistério. 

Para alcançar esses objetivos, há ne-

cessidade de conhecimentos míni-

mos, que conduziriam o estudioso de 

forma segura a melhorar o seu de-

sempenho; também se poderia pen-

sar em dois tipos de currículos: um 

rígido para a formação de professo-

res; outro flexível, amplo, diversifi-

cado, aprofundado, para a formação 

de pesquisadores, com cursos de ex-

tensão, especialização, sugestão a-

presentada por José Carlos Lisboa 

no Simpósio de Filologia Românica 

publicado em 1970. 

Aí, quem sabe, não haveria mais 

comentários como os de Segismundo 

Spina e muitos outros professores 

que dizem que os diferentes conhe-

cimentos que levam à edição de tex-

tos não poderiam ser desenvolvidos 

na Graduação, devido ao baixo nível 

dos alunos, por serem carentes de 

um conhecimento mínimo de cultura 

clássica e desconhecimentos da his-

tória da língua portuguesa.      

Enfim, o que há, é uma dicotomia 

profunda entre os conhecimentos 

reclamados e os programas/prática 

que estão bem distantes dos pré-

requisitos para o exercício filológi-

co. 

Apesar de o levantamento ter sido 

feito entre 1990 e 1993, não acredito 

que tenha, pelos dados de então, me-

lhorado o tratamento dispensado à 

disciplina, mas tão somente tenha 

havido um dar de ombros sobre a 

Filologia, isto é, a diminuição de 

interesse e da organização da mes-

ma. 

Em informação mais recente, na 

UFRJ, a Filologia hoje permanece 

como linha de pesquisa e o Curso de 

Pós-Graduação não é mais ofertado; 

e na UFF, com a aposentadoria do 

Professor Maximiano, houve, evi-

dentemente, um enfraquecimento da 

área. 

É importante que não se esqueça de 

que os temas filológicos não estão 

esgotados; cada nova época tem sua 

contribuição a dar sobre os vários 

temas pertinentes à Filologia. 

Há de se ter consciência de que a 

Filologia ocupa lugar de importância 

no conjunto dos estudos lingüísticos 

e devemos, portanto, manter o cami-

nho aberto para que receba o devido 

destaque. 

4. RECAPITULAÇÕES SUMÁ-

RIAS 

4.1. RESUMO 

 

 objeto de trabalho da Filolo-
gia ao longo de sua história e 

a dicotomia existente entre a Ciência 
e os programas ministrados nas di-
versas Faculdades do país. 

4.2. ABSTRACT 

 

he work’s object of Philology 
throughout its history and the 

dicotomy between the Science and 
the subjects that are put into practice 
in several Brazilian Universities. 
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O LÉXICO DO GADO NA REGIÃO DOS CARIRIS VELHOS - PB
Salatiel Ferreira Rodrigues

Mestre e Doutor em Letras Vernáculas, UFRJ.
............................................................................................................................................................................................................
..........

1 - INTRODUÇÃO 

 

 microrregião dos Cariris 

Velhos, na Paraíba, tem 

sido, desde a colonização, uma terra 

povoada de bovinos. A princípio a-

creditava-se que a presença do gado 

ali era explicada pela grande resis-

tência do animal às intempéries e 

por ser este produto o que melhor 

compensava os prejuízos da agricul-

tura nos anos de seca. 

Nos primeiros tempos a pecuária foi 

ultra-extensiva, com os rebanhos 

pastando na vastidão dos pastos co-

muns. Só uma vez por ano, pelo mês 

de setembro, quando ocorria o tér-

mino da pastagem verde, o gado era 

ajuntado em determinada fazenda de 

criação, para identificação do pro-

prietário e separação e ferra dos be-

zerros. Era o momento das grandes 

"festas de apartação", que os canta-

dores de cordel imortalizaram. Du-

rante dias seguidos, grupos numero-

sos de freqüentadores e curiosos vi-

nham se unir à vaqueirama e aos cri-

adores na atmosfera festiva do cur-

ral. Comia-se fartamente, namorava-

se e dançava-se dança animada que 

varava as noites. Outras vezes para-

va-se para ouvir o cantador de viola 

que desafiava um adversário igual-

mente famoso ou discorria em suas 

gestas de gado, onde o herói era com 

freqüência o animal ao invés de ser o 

vaqueiro ou seu cavalo. 

A propriedade do gado adulto era 

levantada pelo sinal do proprietário 

marcado a ferro em brasa no lado 

direito da rês. No lado esquerdo es-

tava gravado o símbolo da ribeira de 

onde procedia. O bezerro era conhe-

cido pela vaca junto à qual ainda 

andava. Após a ferra, os rebanhos 

eram entregues a seus respectivos 

donos, que os devolviam ao campo 

ou os conduziam, através dos tange-

rinos, aos postos de comercialização, 

a grandes distâncias, o que implica-

va em estropiamento de reses, perda 

de peso e, conseqüentemente, do seu 

valor de comércio. 

A partir do início deste século, o ca-

ririense se conscientizou de que o 

boi é o verdadeiro elemento econô-

mico da região. O número de ani-

mais foi multiplicado. Veio a divisão 

das pastagens. Um número sempre 

crescente de pessoas vai se integran-

A 
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do nas atividades do criatório. A es-

cassez de pastos naturais leva o cria-

dor a servir no curral uma ração su-

plementar. O homem experimenta 

uma vivência mais íntima com o ga-

do no dia-a-dia da cocheira. 

A aquisição de novas raças torna o 

patrimônio genético mais produtivo. 

A chegada de novos tipos de pasta-

gens e a adoção da prática de mane-

jo, fenação e ensilhamento fazem 

mais fácil a manutenção dos reba-

nhos. Onde eram os carrascais, bro-

tam agora as capineiras Os antigos 

tabuleiros são hoje campos de palma 

forrageira. A pecuária intensiva fez 

desaparecer o barbatão, o marruá, a 

festa de apartação. O boi espácio, 

que assomava em meio ao gado bra-

vio, é agora o boi mochado que co-

me no cocho junto com o gado de 

hotel. O vaqueiro de atualmente é 

gente de dentro de casa, que vai fre-

qüentemente à cidade e participa dos 

assuntos do patrão. Há muito tempo 

deixou de ser o herói alencariano 

que gostava de "dormir ao sereno, a 

céu aberto, sob a cúpula de azul 

marchetado de diamantes".i 

A transformação do modelo econô-

mico vai implicar numa sensível al-

teração do material lingüístico. A 

evolução das descobertas técnico-

científicas, a introdução de moder-

nas técnicas de exploração econômi-

ca, a adoção de revolucionários mé-

todos profissionais, a utilização de 

objetos novos, trazem no mesmo 

arrastão uma outra linguagem que se 

apressa em ocupar vigorosamente o 

espaço que até há bem pouco tempo 

era lugar cativo da pecuária tradi-

cional. O que vai caindo em desuso 

vai fazendo igualmente desaparecer 

a respectiva nomeação. 

O objetivo geral desta pesquisa é, 

portanto, estudar a extensão e pro-

fundidade da influência exercida 

pela atividade pastoril no léxico da 

região. O objetivo específico é do-

cumentar a ação cultural do léxico 

na historia da língua: some o refe-

rente, some a palavra; entra referente 

novo, traz consigo nova nomeação 

que inclusive tem que acomodar-se 

aos acidentes da terra. 

2 - O LÉXICO DA ATIVIDADE 

PASTORIL NO NORDESTE CA-

RIRIENSE 

 

urante séculos pensou-se que 

não foram as vantagens das 

condições ecológicas que levaram o 

gado aos Cariris Velhos. O criatório 

teria sido ali incrementado por se 

tratar de atividade que resiste melhor 

às inclemências das zonas das secas. 

Mas não é bem assim; o solo e o cli-

ma caririenses, que só encontram 

correspondência na África e na Ásia 

secas, na Austrália e no chaco seco 

da Argentina - regiões onde a cria-

ção de bovinos mais se desenvolvem 

- são justificativas por que a pecuá-

ria tem sido naquelas terras a ativi-

dade secularmente predominante. O 

que houve foi um equívoco das auto-

ridades governamentais, que vêm, 

até agora, direcionando todos os es-

forços assistenciais para uma agri-

cultura que, em média, não vai além 

dos 5% de toda a produção econô-

mica da região. Equívoco que já co-

meçou a ser, timidamente, reconhe-

cido, mas não corrigido. 

A atividade pastoril instalou-se no 

solo caririense praticamente por um 

acaso. Os primeiros bovinos do Nor-

deste chegaram inicialmente à beira-

mar, reclamados pelas necessidades 

da indústria açucareira. Vivendo ao 

pé dos engenhos, devastando o olho 

da cana-de-açúcar e esmagando a 

mandioca sob suas patas, geraram 

violento conflito entre plantadores e 

criadores. Como as duas atividades 

não se coadunavam, a agricultura do 

litoral empurrou o boi para o interi-

or. Uma carta régia datada de 1701 

decretou o afastamento do gado em 

D 
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um mínimo de dez léguas das imedi-

ações das zonas de plantioii. 

Com o afastamento do gado para o 

interior, criaram-se rotas de ocupa-

ção dos sertões nordestinos seguindo 

geralmente o curso dos rios. Um 

desses caminhos avançando pelo 

vale do Paraíba alcançou os campos 

adjacentes à povoação do Boqueirão, 

a mais antiga aldeia dos Cariris Ve-

lhos. O criatório aí se estabeleceu. 

Insistindo em seguir o curso das á-

guas, outros criadores foram fun-

dando, sucessivamente, currais que 

deram origem às cidades de Caba-

ceiras, São João do Cariri, Taperoá e 

Monteiro. 

O gado da colonização que se esta-

beleceu nos Cariris Velhos era todo 

da espécie Bos taurus (europeu). 

Este descende de ancestral desapare-

cido, possivelmente do Bos primige-

nius, tipo bovino selvagem que re-

sultou nas espécies domesticá-veisiii. 

Caracterizavam-no, além de algumas 

particularidades do aspecto físico, a 

baixa capacidade de tolerância ao 

calor tropical; a pouca resistência 

aos ecto e endoparasitos; maior exi-

gência quanto às pastagens e seu te-

or nutritivo; perturbação da rumina-

ção em face de temperaturas superi-

ores a 32º C.; reduzida capacidade 

de locomoção e pouca resistência a 

longas caminhadas. Mesmo assim, 

esse gado expandiu-se com facilida-

de nos Cariris Velhos, como o atesta 

Irineu Joffily: 

"A criação tornou rápido 
incremento, irradiando-se lo-
go para as ribeiras secundá-
rias confluentes das princi-
pais, e afinal estendeu-se até 
os terrenos centrais, os mais 
afastados dos rios"iv. 

Daí em diante, a produção de bovi-

nos crescia continuamente. No en-

tanto, nos fins do século passado a 

espécie achava-se em pleno processo 

de descaracterização. Seu baixo me-

tabolismo refletia-se na diminuta 

produtividade. Era um gado de ore-

lha miúda, chifres longos, pequeno 

porte e pouco leite. Uma rês adulta 

atingia em geral o peso de cinco a 

seis arrobas. esse aspecto atrofiado 

era o resultado da degeneração de 

uma raça submetida a um processo 

de arrumação gênica para se aclima-

tar às condições do ambiente em que 

passou a viver. 

A extrema rusticidade dos rebanhos 

tradicionais ligava as suas origens ao 

desconhecimento do criador. Primei-

ro lenta, mas continuadamente, teve-

se a redução das precipitações plu-

viométricas; depois, o aumento do 

número de animais, a divisão das 

terras, o arame farpado. A ausência 

da prática de manejo não permite 

que a pastagem semente e daí o su-

porte alimentar vai responder por 

uma degradação sucessiva na área de 

campo. O boi vai-se adaptando e, 

como conseqüência inevitável, vem 

a redução de porte e da produção de 

leite. Paralelamente, verificava-se o 

despreparo do pecuarista, que não 

hesitava em mandar a melhor vaca 

para o açougue e ficar com a pior. 

Para socorro da espécie decadente, 

surgem no Nordeste, por volta da 

terceira década deste século, os pri-

meiros zebuínos. Animais de pele 

grossa, suficientemente rica em me-

lanina, estavam, de saída, aptos a 

enfrentar a inclemência da canícula 

nordestina. Suas penas longas possi-

bilitavam-lhes maior facilidade de 

movimentação. e, acima dessas ca-

racterísticas, revelaram-se como o 

gado da fotossíntese, pela capacida-

de de metabolizar forragem grossei-

ra, transformando-a em carne. 

Logo vieram os cruzamentos do ze-

bu tanto com as raças européias co-

mo entre os membros da mesma fa-

mília. Nelore, Gir, e Guzerá, amal-

gamados, produziram o indubrasil, 

modelo ideal de exótico nativo, pela 

sua adaptabilidade perfeita. Nas ter-

ras dos Cariris Velhos, as raças se 

multiplicavam. Por todos os cantos 

tornou-se possível encontrar gado 
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holandês, simmental, schwyz, e ou-

tros, adquiridos para mestiçagem 

com o zebu. 

Mas o sucesso do novo patrimônio 

genético vai depender das facilida-

des que se lhe ofereçam em termos 

de adaptação mesológica. E esta exi-

gência vai acarretar conseqüente-

mente uma indispensável melhoria 

dos recursos alimentares. O habitual 

silêncio da fazenda Caririense é en-

tão cortado pelo ruído da máquina 

forrageira. A palha de milho, o sa-

bugo, e caroço de algodão são apro-

veitados na ração. Pesquisa-se a i-

dentificação de solos e climas. A-

brem-se poços artesianos. Plantam-

se algarobeiras. Da África, via Aus-

trália e Estados Unidos, chega-nos o 

capim búfel em todas as suas varie-

dades: biloela, gayndah, grass. Ado-

ta-se o ensilamento de pastagens e o 

processo de fenação, velho na histó-

ria, mas novo na pratica regional.  

Os Cariris Velhos se enriquecem de 

animais ecologicamente adaptados. 

Desenvolve-se uma base vegetal 

compatível com a ecologia da regi-

ão.  As modernas técnicas de criação 

ocupam seu lugar no cenário. A pri-

meira providência, que logo virou 

prática comum, foi o melhoramento 

das raças, as atitudes profiláticas, a 

cura das doenças. A pecuária avan-

ça. 

O sistema tradicional de criação, que 

empregava apenas uns poucos va-

queiros, cede lugar a sólida indústria 

pastoril que emprega a maior parte 

da força de trabalho e representa a 

mais fértil fonte geradora de renda 

da região. Em torno dela acham-se 

nucleados os criadores, vaqueiros, 

veterinários, boiadeiros, peões e toda 

uma gama de pessoal que encontra aí 

a sua subsistência. A mudança verti-

ginosa no modelo sócio-econômico 

vai-se refletir, como é natural, na 

linguagem. 

A língua falada nos Cariris Velhos 

conta a história dessa transformação. 

A realidade dos idosos (G), já não é 

a mesma dos jovens entre 15 e 35 

anos (P), assim como as duas dife-

rem da realidade do grupo interme-

diário (M) entre uma faixa etária e 

outra.  

Os números nos autorizam a falar de 

uma comunidade que até o começo 

desse século viveu preocupada com 

a água (G:50,00%-M:30,00% - 

P:20,00%) que se represava nos a-

çudes (G:40,00%-M:36,00% - P: 

24,00%) para sustento dos rebanhos 

(g:55,55%-M:22,22% - P: 22,22%) 

que pastavam (G:40,00% - M: 

60,00%-P:0,00%) livres nas  capoei-

ras (G:20,00% - M:80,00% - 

P:0,00%) e na  caatinga (G:71,43% 

- M:28,57% - P:0,00%). Na  mata 

(G:33,33%-M:66,67% - P:0,00%), 

no mato fechado (G:50,00% - 

M:33,33%-P:16,67%) ou no campo 

(G:45,00% - M:35,00% - P:20,00%), 

se chovesse, o gado encontrava sem-

pre uma bebida (G: 42,86% - M: 

42,86%-P:14,28%) em uma lagoa 

(G:50,00% - M:50,00% - P:0,00%) 

qualquer, correndo apenas o risco de 

cair num atoleiro (G:50,00%-

M:50,00% - P:0,00%). O criador não 

revia (G:0,00% - M:80,00%-

P:20,00%) o gado, não tinha contato 

com ele. Era aí que surgiam os bar-

batões (G:66,67% - M:16,66%-

P:16,66%) ou marruás (G:100,00% - 

M:0,00% - P:0,00%), que só eram 

trazidos a mourão (G:40,00%-

M:40,00 - P:20,00%) em época de 

apartação (G:57,14% - M:42,86%-

P:0,00%). A vaqueirama (G:80,00% 

- M:20,00% - P:0,00%) fazia  esteira 

(G: 60,00% - M:40,00%-P:0,00%) e 

campeava (G:50,00%-M:25,00% - 

P:25,00%) até descobrir o boi arisco 

(G:60,00%-M:40,00% - P:0,00%) 

em alguma malhada (G:33,33% - 

M:66,67%-P:0,00%) ou no bebedou-

ro (G:50,00%- M:40,00% - 

P:10,00%). O animal era então der-
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rubado (G:40,00% - M:40,00% - 

P:20,00%) e, dominado pela algema 

(G:50,00% - M:25,00% - P:25,00%), 

pela cabrema (G:25,00% - 

M:75,00%-P:0,00%) e pela careta 

(G:30,77%-M:46,15% - P:23,08%), 

era trazido para ser submetido ao 

machado (G:50,00% -M:33,33% - 

P:16,67%). 

Os que davam maior trabalho ga-

nhavam a fama de mandingueiros 

(G:40,00% - M:40,00% - P:20,00%) 

ou batizados (G:50,00% -M:25,00% 

- P:25,00%), que ninguém os conse-

guia pegar (G:38,24% -M:32,35% - 

P:29,41%). Todo vaqueiro antigo 

tem uma história para contar de um 

boi erado (G:100,00% - M:0,00%-

P:0,00%) ou de um chamurro 

(G:33,33% - M:66,67% - P:0,00%) 

em cujo rasto (G:50,00%-M:25,00% 

- P:25,00%) ele saiu, correu atrás 

(G:60,00% - M:10,0-P:30,00%), en-

frentou espinhos1 (G:42,86% - 

M:42,86% - P:14,28%) e garran-

chos (G:50,00%-M:50,00% - 

P:0,00%) mas o pegou.  O bicho ti-

nha mandinga (G:33,33%-

M:66,67% - P:0,00%) e acuava 

(G:75,00% - M:25,00% - P:0,00%), 

mas terminou na ponta de um relho 

(G:80,00% - M:20,00% - P:0,00%), 

algemado (G:100,00% - M:0,00%-

P:0,00%), encaretado (G:60,00%-

M:20,00% - P:20,00%) e assinado 

(G:66,67% - M:33,33% - P:0,00%), 

ostentando na anca (G:50,00%-

M:50,00% - P:0,00) o carimbo 

(G:66,67% -  M:33,33% - P:0,00%) 

do proprietário. 

Uma vez por ano o criador 

(G:41,67% - M:41,67% - P:16,66%) 

mandava dar campo (G:100,00%-

M:0,00% - P:0,00%) no gado que 

vivia solto no pasto (G:42,86%-

M:32,14% - P:25,00%), no mato 

(G:35,71% -M:42,86% - P: 21,43%) 

ou nos tabuleiros (G:50,00%-

M:50,00% - P:0,00%). A boiada1 

(G:50,00% - M:33,33% - P:16,67%) 

era reunida e então um laçador 

(G:50,00% - M:50,00% - P:0,00%) 

laçava (G:50,00% - M:20,00%-

P:30,00%) cada rês pelos chifres 

(G:64,71% - M:23,53% - P:11,76%) 

para assiná-la (G:80,00%-M:20,00% 

- P:0,00%) e carimbá- la 

(G:100,00% - M:0,00% - P:0,00%) 

com a marca (G:40,00%-M:40,00% 

- P:20,00%) do dono. Depois o gado 

era devolvido à pastagem 

(G:35,30% - M:35,30% - P:29,40%) 

ou preso no cercado (G:36,36%-

M:34,10% - P:29,54%) para ser 

vendido. O que não fosse absorvido 

pelos abatedores (G:50,00%-

M:50,00% - P:0,00%) e desmancha-

do em mantas (G:42,00%-M:42,86% 

- P:14,28%) com que se cobriam os 

taleiros (G:100,00%-M:0,00% - 

P:0,00%) era levado pelos tangeri-

nos (G:71,44%-M:14,28% - 

P:14,28%) para mercados de maior 

consumo. As longas caminhadas e-

xigiam o uso da alpercata de boi 

(G:50,00% - M:50,00% - P:0,00%) 

ou sapato de boi (G:50,00% - 

M:50,00% - P:0,00%) para proteger 

os cascos (G:50,00% - M:41,67% - 

P:8,33%) e, assim, a rês não estropi-

ar (G:100,00%-M:0,00% - 

P:0,00%). O tangedor (G:33,33% - 

M:66,67% - P:0,00%) muitas vezes 

comia andando a merenda que leva-

va no alforge (G:50,00% - M:25,00 - 

P:25,00%). 

Em tempos de grande estiagem, o 

gado bebia nos olhos d'água 

(G:100,00% - M:0,00% - P:0,00%) 

ou em cacimbas (G:43,75%-

M:37,00% - P:18,75%) abertas no 

leito seco dos rios, comia a folha do 

mororó (G:71,43% - M:28,57%-

P:0,00%), juazeiro (G:50,00%-

M:25,00% - P:25,00%), quixabeira 

(G:66,67% - M:33,33% - P:0,00%), 

taboca (G:50,00% - M:50,00%-

P:0,00%) e algodão (G:42,86%-

M:42,86% - P:14,28%). Depois par-

tia para o mandacaru (G:33,33% - 

M:41,67% - P:25,00%), xiquexique 

(G:56,25% - M:31,25%-P:12,50%), 
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facheiro (G:57,14%-M:42,86% - 

P:0,00%), palmatória do mato 

(G:57,14% - M:42,86%-P:0,00%) e 

macambira (G:50,00%-M:42,85% - 

P:7,14%). O gado mais íntimo era 

servido de palma (G:37,21% - 

M:32,56% - P:30,23%) pura, caroço 

de algodão (G:71,44% - M:14,28% - 

P:14,28%), casca de algodão 

(G:60,00% - M:20,00% - P:20,00%), 

ou era posto no roçado (G:57,14% - 

M:28,57%- P:14,29%). Dificilmente 

era contemplado com pasta 

(G:50,00% - M:33,33%-P:16,67%). 

Quando se esgotavam todos os re-

cursos, o criador era obrigado a reti-

rar (G:50,00% - M:50,00%-

P:0,00%) e batia em retirada 

(G:75,00% - M:25,00% - P:0,00%) 

para localidade menos carente. 

Se alguma rês adoecia, se ficasse 

empanzinada (G:57,14%-M:42,86% 

- P:0,00%) ou fosse atacada pelo oca 

(G:62,50% - M:25,00% - P:12,50%) 

ou baba (G:60,00% - M:20,00%-

P:20,00%), ou por uma gangrena 

(G:33,33% - M:66,67% - P:0,00%), 

logo lhe era oferecido um chá de 

erva-babosa (G:66,66% - M:16,67% 

- P:16,67%) e, se morresse, aprovei-

tavam-lhe o couro para fazer um ar-

rasto (G:33,33% - M:66,67%-

P:0,00%). Se a doença fosse uma 

bicheira (G:47,06% - M:23,53%-

P:29,41%) e a rês não se deixasse 

pegar, logo chamavam o rezador 

(G:0,00% - M:66,67% - P:33,33%) 

para curá-la no rasto (G:57,14%-

M:28,57% - P:14,29%) e os bichos2 

(G:42,86% - M:42,86% - P:14,28%) 

caíam em uma semana. Naquela é-

poca ainda não se sabia que a raiva 

(G:25,81% - M:51,61% - P:22,58%) 

é transmitida pelo morcego 

(G:50,00% - M:50,00% - P:0,00%). 

O boi do período colonial era todo 

crioulo (G:64,29% - M:28,57%-

P:7,14%) ou pé-duro (G:66,66%-

M:16,67% - P:16,67%). O primeiro 

espécime diferente que apareceu nos 

Cariris foi o malabar (G:60,00% - 

M:20,00% - P:20,00%), um tipo a-

barracado (G:50,00% - M:50,00% - 

P:0,00%) resultante do cruzamento 

do zebu (G:66,67% - M:33,33%-

P:0,00%) com vaca crioula. Só de-

pois é que apareceram outras raças. 

Na avalancha dos acontecimentos 

que deixou para trás o gado crioulo 

ou pé-duro, ficou também para trás o 

carro de bois (G:41,18%-M:47,06% 

- P:11,76%) e com ele a denomina-

ção das suas peças: costela2 

(G:100,00% - M:0,00%-P:0,00%), 

gato (G:33,33%-M:33,33% - 

P:33,33%), brabo (G:66,67% - 

M:33,33% - P:0,00%), cantadeira 

(G:66,67% - M:33,33%-P:0,00%) e 

cabeçalho (G:50,00%-M:25,00% - 

P:25,00%), só para exemplificar. 

Para trás ficou ainda a boiada2 

(G:25,00% - M:75,00%-P:0,00%) ou 

junta de bois (G:57,14% - 

M:28,57% - P:14,29%) que o puxa-

va. 

Mas o zebu, o boi de mamilo 

(G:33,33% - M:66,67% - P:0,00%) 

ou boi mamilado (G:75,00%-

M:25,00% - P:0,00%) foi apenas a 

base da vertiginosa transformação 

dos Cariris. Por aquela época a for-

rageira (G:42,11% - M:26,32%-

P:31,58%) fez soar o seu grito de 

guerra no sertão, triturando a palha 

de milho (G:9,09% - M:36,36%-

P:54,55%), o sabugo de milho 

(G:28,57% - M:42,86%- P:28,57%), 

a vagem da algaroba (G:33,33%-

M:22,22% - P:44,45%), a rama de 

jurema (G:8,33% - M:50,00%-

P:41,67%), a folha do marmeleiro 

(G:36,36% - M:36,36%- P:27,27%), 

que vão se juntar ao bagaço de cana 

(G:25,00% - M:0,00% - P:75,00%) e 

à cama de galinha (G:0,00%-

M:33,33% - P:66,67%) no preparo 

da ração (G:35,14% - M:32,43%-

P:32,43%) que o gado recebe na co-

cheira (G:30,77% - M:26,92%-

P:42,31%). Ali ele também recebe a 

sua quota de torta (G:28,57%-

M:21,43% - P:50,00%), sal (G:25,00 
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- M:31,25% - P:43,75%), proteína 

(G:0,00% - M:0,00%-P:100,00%) e 

uréia (G:0,00%-M:0,00% - 

P:100,00%). A cerca (G:11,11% - 

M:55,56% - P:33,33%) de arame 

(G:16,67% - M:33,33%-P:50,00%) e 

estacas (G:16,67%-M:50,00% - 

P:33,33%) e a cerca viva de avelós 

(G:0,00% -M:50,00% - P:50,00%) 

vão recortando o espaço. O cercado 

foi partido em mangas (G:36,00% - 

M:32,00%-P:32,00%) e em revezos 

(G:11,76% - M:41,18% - P:47,06%). 

O gado foi chegando cada vez mais 

perto do curral (G:25,93% - 

M:40,74%-P:33,33%). 

A água foi procurada mais em baixo, 

abriram-se os cacimbões (G:20,00% 

- M:20,00% - P:60,00%) e os poços 

(G:33,33% - M:41,67%-P:25,00%). 

Muitos jovens nunca viram um açu-

de sangrar, mas não se preocupam 

com a água do seu gado, que é bom-

beada, automaticamente, para o co-

cho (G:35,71%-M:14,29% - 

P:50,00%), onde o gado vai beber 

(G:33,33% - M:22,22%-P:44,45%) à 

hora em que quiser. 

Vieram os gados tropicais, como o 

gir (G:35,29% - M:41,17%-

P:23,52%), por exemplo; vieram os 

europeus, como  o  "schwiz" 

(G:25,00% - M:50,00% - P:25,00%) 

e o holandês (G:31,03% -M:44,83% 

- P:24,14%). Este, popularmente co-

nhecido como turino (G:12,50%-

M:37,50% - P:50,00%), produz ex-

celentes vacas de leite (G:23,08%-

M:30,77% - P:46,15%) ou vacas 

leiteiras (G:20,00% - M:40,00%-

P:40,00%). A valorização do boi 

inteiro (G:28,57% - M:0,00%-

P:71,43%) motivou francamente a 

produção de tourotes (G:0,00%-

M:100,00% - P:0,00%). 

O suporte alimentar para o gado   de 

solta (G:20,00% - M:40,00%-

P:40,00%) se firmou em cima        

do que persiste: capim-d’'água 

(G:33,33% - M:0,00% - P:66,67%), 

capim-de-corte (G:0,00% - M: 

50,00% - P:50,00%), capim-

marrequinha (G:22,22%-M:22,22% 

-P:55,56%), capim-mimoso  

(G:0,00% - M:50,00% - P:50,00%), 

capim-roxo (G:0,00% - M:33,33%-

P:66,67%), capim-sempre-verde 

(G:16,67% - M:50,00% - P:33,33). 

Se alguma chuva cai, o gado ainda 

encontra no campo uma babugem 

(G:0,00% - M:50,00% - P:50,00%) 

e, nos baixios, alguma jitirana 

(G:0,00% - M:25,00% - P:75,00%). 

Em caso de alguma rês adoecer, o 

patrão (G:0,00% - M:0,00%-

P:100,00%) não precisa chamar o 

veterinário (G:25,00% - M:35,00% - 

P:40,00%). Seja qual for o mal: afto-

sa (G:19,05% - M:52,38%-

P:28,57%), anemia (G:0,00%-

M:60,00% - P:40,00%), fraqueza 

(G:0,00% - M:50,00% - P:50,00%), 

ou verminose (G:0,00% - M:50,00% 

- P:50,00%), o vaqueiro, tendo        o 

medicamento (G:20,00%-M:40,00% 

- P:40,00%), faz a medicação 

(G:25,00:0,00% - M:0,00%-

P:75,00%). O remédio está sempre 

na fazenda: um antibiótico (G:0,00% 

- M:66,67% - P:33,33%)-geralmente 

a  terramicina (G:0,00% - 

M:66,67% - P:33,33%) - querosene 

(G:0,00% - M:50,00%-P:50,00%), 

alho (G:50,00%-M:0,00% - 

P:50,00%) etc. Se, ao parir 

(G:16,67% - M:33,33%-P:50,00%), 

uma vaca expele a madre (G:33,33% 

- M:0,00%-:66,67%) ou mãe do cor-

po (G:16,67%-M:33,33% - 

P:50,00%), o vaqueiro sabe colocar-

lhe o triângulo (G:0,00% - 

M:33,33% - P:66,67%) e sanar o 

problema. 

Se for tempo de vacina (G:0,00%-

M:66,67% - P:33,33%), o vaqueiro 

saberá também aplicar (G:0,00%-

M:33,33% - P:66,67%) uma injeção 

(G:21,43% - M:42,86% - P:35,71%) 

ou usar a pistola (G:0,00%-

M:66,67% - P:33,33%) e, se o for de 

castração, ele é mestre na torquês 

(G:0,00% - M:50,00% - P:50,00%). 
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O convívio do gado na intimidade da 

cachoeira levou o criador à necessi-

dade de serrar-lhe as pontas 

(G:38,46% - M:23,08% - P:38,46%) 

para diminuir o problema das ponta-

das (G:0,00% - M:50,00%-

P:50,00%) e, posteriormente, à de 

mochar (G:25,00% - M:25,00%-

P:50,00%) os bezerros para obter o 

gado mocho (G:25,00% - M:25,00% 

- P:50,00%). A essa época, entrou 

em uso uma pomada (G:10,00%-

M:40,00% - P:50,00%) anestésica 

para que não fosse preciso judiar 

(G:28,57% - M:28,57% - P:42,86%) 

dos filhotes. 

O vaqueiro dos Cariris vive hoje na 

intimidade do seu gado. É só gritar 

hai (G:0,00% - M:33,67%-

P:66,67%), quando o traqueja 

(G:25,00% - M:25,00% - P:50,00%) 

no campo, ou chegue (G:0,00%-

M:0,00% - P:100,00%), quando o 

quer trancar (G:22,22% -M:44,45% 

- P:33,33%). O boi cabresteiro 

(G:0,00% - M:25,00% - P:75,00%) 

docilmente se deixa prender à carro-

ça (G:23,82% - M:38,09%-

P:38,09%) ou ao cultivador 

(G:27,78% - M:33,33% -P:38,89%). 

Mas o caririense não gosta de ser 

triste, e sua maior festa é a vaqueja-

da (G:20,83% - M:33,33%-

P:45,83%), em que botar o boi no 

chão (G:0,00% - M:25,00%-

P:75,00%) da pista (G:28,57%-

M:42,86% - P:28,57%), depois de 

uma saca (G:10,00% - M:50,00%-

P:40,00%) bem sucedida, é o mo-

mento máximo. E aí comparece ele 

trajado apoteoticamente: seu cavalo 

(G:34,15% - M:31,70% -P:34,15%), 

sua sela (G:21,05% - M:47,37%-

P:31,58%), gibão (G:35,00%-

M:25,00% - P:40,00%), peitoral 

(G:0,00% - M:50,00% - P:50,00%), 

perneiras (G:33,33% - M:22,22%-

P:44,45%), que também chamam 

guardas (G:31,25% - M:43,75%-

P:37,50%) ou calça de couro 

(G:0,00% - M:0,00% - P:100,00%), 

chapéu de couro (G:54,55%-

M:0,00% - P:45,45%) e botas 

(G:16,67% - M:16,67% -P:66,66%). 

Tudo um culto ao passado. 

Os fatores que influenciaram a for-

mação lingüística dos Cariris foram 

basicamente os mesmos que atuaram 

no em todo o Nordeste pastoril. Num 

primeiro plano estão as simetriza-

ções característica da adaptação , 

lenta e gradual, do material humano 

ao quadro geográfico.  Depois, os 

problemas antropolóicos surgidos 

das condições de vida ditadas pelo 

meio a uma civilização de vaqueiros, 

de mistura com agricultores regula-

res, dependentes de uma ambiência 

vivencial entrecortada pelo flagelo 

das secas, que fez surgir daí o místi-

co e o bandido. 

A influência das etnias africanas foi 

praticamente nula nos sertões do ga-

do.  O trabalho indisciplinado das 

fazendas de criação foi mais propí-

cio ao aproveitamento do braço ín-

dio, natural da região, originário das 

tribos dominadas.  Nos caminhos 

abertos pelo colonizador começam-

se a distinguir as rotas do povoamen-

to da terra.  Em cima dos sinais de 

culturas anteriores, vão surgindo su-

cessivamente os currais, a vizinhan-

ça, as comunidades rurais, os primei-

ros aldeamentos.  Os caracteres psi-

cológicos do homem refletem a vio-

lência sistemática do drama da colo-

nização e as condições ambientais da 

caatinga.  A miscigenização entre o 

colonizador e os naturais da terra 

assegurou a base sobre a qual certos 

hábitos e costumes se perpetuaram.  

Nos liames invisíveis que prendem o 

homem a sua origem firmaram-se as 

raízes dos grupos que se irmanavam 

pelo processo histórico de acultura-

ção.  A relação entre cultura e socie-

dade está ligada à mesologia da caa-

tinga e à ação desenvolvida pelos 

pioneiros no processo sucessivo de 

conquista do solo e do povo. 
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Migrações também representaram 

em todas as épocas fator de pouca 

importância, ja que o contingente 

populacional das áreas de pastoreio 

em quase nada se renovou.  As ino-

vações do material lingüístico foram 

surgindo na proporção em que tam-

bém se inovavam os métodos e téc-

nicas profissionais.  E é isto que os 

números acabam de demonstrar. 

Como já deixamos claro, nossa pes-

quisa é qualitativa e não  exaustiva. 

Daí acreditarmos que o exposto até 

aqui seja suficiente para comprovar 

que uma mudança no plano de ex-

pressão lingüística reflete perfeita-

mente a mudança que ocorre no pla-

no sócio-econômico-cultural.  

O cruzamento das informações dá-

nos, ainda uma amostra de que há 

nos Cariris variações diatópicas sen-

síveis, decorrentes dos hábitos e cos-

tumes de cada localidade, da dispo-

nibilidade dos recursos naturais e do 

uso que o homem tem feito do ecos-

sistema. Em uns lugares, espécies 

vegetais desapareceram primeiro, em 

virtude da exploração indiscrimina-

da. Em outros, são encontrados ve-

getais não comuns aos municípios 

vizinhos. Outras vezes, ainda, acon-

tece de certos procedimentos serem 

habituais nessa ou naquela comuni-

dade e em outras não. 

Verifica-se, por exemplo, que hoje, 

em Boqueirão o atoleiro (01-

100,00%) representa perigo comum 

para o gado que bebe no açude; em 

Cabaceiras, quando o gado já não 

encontra sustento em alguma horta 

(02-100,00%), é pastorado (02-

100,00%) pelo pastorador (02-

100,00%) no capim-roxo (02-

100,00%) da beira do rio. A existên-

cia de cercados mais ou menos vas-

tos e catingosos ainda permite que se 

dê algum caso de rês arisca, que lo-

calizada pelo badalo (02- 100,00%), 

seja trazida acabremada (02-

100,00%) para o curral; em São João 

do Cariri, onde a malva (03-

100,00%) previne a infecção em va-

ca que expele a madre (03 - 

100,00%), a falta de forragem leva, 

com freqüência, o fazendeiro a reti-

rar (03-100,00%) seu gado. E então 

o traquejo (03-100,00%) é feito cui-

dadosamente para evitar desgarra-

das (03-100,00%); Taperoá preser-

vou até certo ponto a jurema preta 

(04-54,55%), explorada exaustiva-

mente nos outros municípios e ago-

ra, entre os últimos recursos vegetais 

aproveitados na alimentação do ga-

do, estão a bananeira (04-100,00%), 

a rama de cenoura (04-100,00%) e a 

taboca (04-100,00%); em Monteiro, 

o dono do criatório (05-100,00%), 

além das capineiras (05-100,00%), 

dispõe do camará (05-100,00%), do 

moleque-duro (05-100,00%) e do 

alastrado (05-85,70%) para manter 

seu gado. Ali o vaqueiro costuma 

pegar o búzio (05-100,00%) e buzar 

(05-100,00%) para chamar o compa-

nheiro com quem irá assistir a um 

prado (05-100,00%) ou pegar um 

tourote (05-100,00%), submetê-lo à 

tamanca (05-100,00%) e, após mar-

cá-lo (05-100,00%), transformá-lo 

num submisso boi de carro (05-

100,00%) apto a carrear (05-

100,00%).  Vale observar que nas 

séries numéricas constantes deste 

parágrafo, o primeiro número cor-

responde ao ponto de inquérito (0l - 

Boqueirão, 02 - Cabaceiras, 03 - São 

João do Cariri, 04 - Taperoá, 05 - 

Monteiro) e o percentual à freqüên-

cia de uso na localidade em relação 

às demais do roteiro da pesquisa.   

Tivemos informações de que o carro 

de bois ainda se acha em uso entre 

os monteirenses, e os números nos 

atestam isso, porquanto, entre os jo-

vens, os nomes de certas peças do 

carro somente aí foram ouvidos: 

chacho, cheda, cocão, fueiro, meão, 

mesa. 

3 - CONCLUSÃO 

 



Revista Philologus - Rio de Janeiro - ano 2 - no 6 - set./dez. 1996  

 

18 

omo prevíamos no início de 

nossa pesquisa, é possível con-

tar a história da criação de gado bo-

vino nos Cariris Paraibanos através 

dos dados que o material lingüístico 

revela. Os primeiros espécimes che-

garam à região tangidos pelos pio-

neiros, que, seguindo o curso do Pa-

raíba, instalaram, sucessivamente, 

currais em Boqueirão, Cabaceiras e 

São João  do Cariri, atingindo, de-

pois, as bacias secundárias e os cam-

pos centrais: Taperoá e Monteiro. 

Após cerca de dois séculos de pecu-

ária extensiva, em pastos comuns, a  

cerca começou a limitar os espaços. 

As boiadas foram pouco a pouco 

perdendo a liberdade de ir e vir. 

Surgiram métodos revolucionários 

de melhoramento dos rebanhos e das 

pastagens. O sistema tradicional de 

criação se modernizou. Muitos ter-

mos que presenciaram aquele pri-

meiro momento deixaram de ser u-

sados na medida em que os referen-

tes foram desaparecendo. As novi-

dades que se apresentavam para 

marcar uma nova época traziam con-

sigo denominações que atualizavam 

o acervo lexical. 

O gado bravo, criado nos matos, foi 

se reduzindo a determinados lotes, 

identificados a ferro em brasa pelo 

proprietário e limitados a comparti-

mentos onde o arame farpado se tor-

nava o ponto extremo de área dispo-

nível. O ambiente se tornou cada vez 

mais estrangulado. A vastidão dos 

pastos conheceu os cercados. Estes 

de dividiram em mangas, revezos e 

currais, terminando, agora, nos limi-

tados metros quadrados da cocheira. 

O barbatão ou marruá indômito dos 

tempos alencarianos se transformou 

no boi cabresteiro que atende do-

cilmente ao chamado do vaqueiro, e 

o boi espácio, famoso pelas suas 

pontas projetadas, é hoje o boi mo-

chado, inofensivo, que bebe pacifi-

camente no cocho. O vaqueiro vai ao 

campo em horas determinadas e 

muitas vezes não o faz todo dia. O 

próprio gado, pelo hábito, procura na 

hora certa a comida, a bebida e o 

local onde pernoita.  

Pela linguagem dos que já estiveram, 

ou estão agora, ligados ao pastoreio, 

podemos depreender a transforma-

ção que a atividade vem sofrendo, 

principalmente nestes últimos cin-

qüenta anos. A língua, como meio de 

expressão da cultura de uma comu-

nidade, reflete de imediato o que é 

próprio de cada época. A palavra se 

enfraquece na proporção em que o 

referente vai saindo de uso; nova 

terminologia toma corpo enquanto 

retrata a realidade de seu tempo. E o 

léxico, depositário da responsabili-

dade de registrar aspectos lingüísti-

cos particulares, acompanha e põe 

na memória a história da língua. 

4. RECAPITULAÇÕES SUMÁ-

RIAS 

4.1. RESUMO 

 

fastado do litoral agrícola  por 

força de carta régia (1701), o 

gado, levado pelos pioneiros aos Ca-

riris, consolidou a ocupação do solo 

e expandiu-se de modo rápido. A 

pecuária, durante muito tempo ex-

tensiva, em pastos comuns, sofreu as 

primeiras transformações no alvore-

cer do século XX, quando entrou em 

prática a modernização dos métodos 

de criação. O ritmo dessas mudanças 

vem se mostrando cada vez mais a-

celerado, mas o boi continua sendo o 

sustentáculo imutável da economia 

secular. Logo, grande tem sido a in-

fluência do bovino no desenvolvi-

mento sócio-cultural da região, in-

fluência que se reflete, como é natu-

ral, também na linguagem e na lite-

ratura. O léxico, depositário da res-

ponsabilidade de registrar aspectos 

lingüísticos particulares, acompanha 

e põe na memória a história da lín-

gua. 

4.2. ABSTRACT 

C 

A 
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riven from the agricultural 

coast by means of a royal de-

cree (1701), the cattle, taken to the 

Cariris by the pioneers, consolidated 

the settlement and spread out quic-

kly. Cattle-breeding, extensive for a 

long time, in ordinary pastures, went 

trought the first changes in the dawn 

of the twentieth century, when mo-

dernization of the breeding methods 

was put into practice. The pace of 

these changes seems to have become 

faster and faster, but the cattle is still 

the unchanging support of secular 

economy. Thus, great has been the 

influence of the bovine in the social 

and cultural development of the re-

gion, influence that naturally reflects 

upon language and literature. The 

lexicon, endowed with the responsi-

bility of registering peculiar linguis-

tic aspects, follows and recordes the 

history of the language. 
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 POR UMA LEXICOGRAFIA PRODUTIVA: 1.o SEGMENTO DO 1.o GRAU

Nadia Terra Sampaio dos Santos 

Mestra em Lingüística e Filologia Românica, UFRJ. 

............................................................................................................................................................................................................

...........

1. INTRODUÇÃO 

 

 partir da análise dos di-

cionários de uso didático 

nas escolas de 1.o grau, em 

especial nas de 1.o segmento no Mu-

nicípio do Rio de Janeiro, constata-

mos que nessas escolas ainda não há 

efetiva e profícua utilização de di-

cionários, como elementos propicia-

dores de ampliação vocabular e elu-

cidadores de dúvidas a respeito da 

significação de palavras desconheci-

das. 

Nas últimas décadas, as ciências da 

linguagem têm-se desenvolvido bas-

tante, mas a maioria dos nossos di-

cionários ainda apresenta estrutura 

interna tradicional e normalmente 

são escritos para leitores adultos. O 

professor de 1.o  grau, geralmente, 

conta com o apoio do livro didático 

e o trabalho com o léxico passa a ser 

direcionado pelos autores de livros 

didáticos que, na maior parte das 

vezes, substituem os dicionários. 

O jogo do “marketing” é o fator de-

terminante para a adoção de dicioná-

rios. É unânime a preferência dos 

professores pelo Mini-Aurélio, devi-

do à intensa divulgação de que é ob-

jeto a obra do eminente lexicógrafo. 

Inexiste uma tradição brasileira na 

confecção de dicionários. Assim, os 

dicionários quando organizados, a-

presentam insipiência quanto aos 

critérios lexicológicos, lexicográfi-

cos e semânticos. Ora usam-se o mé-

todo analítico, ora o método sintéti-

co. Em alguns verbetes encontra-se o 

que em lexicografia se chama de cir-

cularidade semântica, tal como: ven-

cer = alcançar a vitória; pode-se en-

contrar também a explicação de pa-

lavra por palavra, sendo esta última 

também estranha ao aluno: retorquir 

= replicar.  

Muitos professores adotam dicioná-

rios segundo critérios equivocados e 

o porte é o principal deles. Pequeno, 

médio e grande não correspondem 

obviamente ao grau de desenvolvi-

mento lingüístico da criança, adoles-

cente ou adulto. A escolha dos itens 

lexicais em cada uma das modalida-

des parece dar-se de maneira aleató-

ria. 

A lexicografia deve, portanto, pre-

encher essa lacuna existente no seu 

escopo: a produção de dicionários 

indicados para o público infantil. 

Levar em conta o estágio cognitivo e 

a faixa etária do usuário torna-se 

imprescindível na medida em que, 

para o aluno do 1.o  segmento, o lé-

xico falado é o natural meio de ex-

pressão e o léxico escrito ainda lhe é 

estranho, não familiar. Os métodos 

de ampliação vocabular e estudo do 

léxico, nesta fase, devem visar ao 

prazer da descoberta e conseqüen-

temente, ao prazer de falar e escre-

ver palavras novas. 

O presente trabalho visa à indicação 

de léxicos a partir da ambiência cul-

tural dos alunos do 1.o segmento do 

1.o grau,  do repertório doméstico, 

dos livros didáticos e dos livros ex-

tra-classe habitualmente indicados 

pelos professores. Dentre os dicioná-

rios que foram objeto de pesquisa, 

A 
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somente o Mini-Aurélio é de uso 

comum entre as escolas e muitas das 

palavras próprias da ambiência cul-

tural da criança e constantes dos li-

vros didáticos das áreas de estudo do 

1.o segmento, não estão presentes no 

dicionário utilizado. O trabalho pro-

posto é a comprovação de que urge a 

existência de uma lexicografia mais 

produtiva e funcional a partir do 

mundo do usuário receptivo e pro-

missor que é o aluno do 1.o segmen-

to, seja qual for o seu meio social. 

Pretende também o trabalho desen-

volvido oferecer uma orientação 

mais segura aos professores e aos 

usuários dos léxicos a serem propos-

tos, cumprindo o objetivo de ir pau-

latinamente ampliando o vocabulário 

do aluno, levando-se em conta a a-

quisição de novos significados é fei-

ta de maneira gradativa. Assim, des-

faz-se a falsa crença de que o voca-

bulário de nossas crianças é “pobre, 

deficiente”; ele é apenas diferente e 

a escola, como será avaliado poste-

riormente, reforça o estigma. 

O trabalho realizado é original no 

que concerne à inexistência de léxi-

cos organizados a partir do “mundo” 

do usuário. Não existem na biblio-

grafia lexicográfica brasileira, dicio-

nários que preencham essa lacuna. 

Não se trata de um registro de fre-

qüência e não há extensivas listas de 

palavras supostamente pertencentes 

ao mundo dos usuários, tenta-se, po-

rém, abranger o problema das falhas 

quanto ao trabalho com o léxico nas 

escolas de 1.a a 4.a séries através da 

análise dos manuais constantes dos 

livros didáticos, de questionários 

preenchidos por professores e da 

atividade realizada com os alunos 

após a leitura extra-classe. 

Quanto à questão metodológica, foi 

feito um levantamento dos dicioná-

rios adotados e dos livros didáticos 

trabalhados pelos professores em 

três áreas de estudo pertinentes ao 

currículo do 1.o segmento do ensino 

do 1.o grau: Comunicação e Expres-

são, Integração Social e Ciências. O 

principal foco da pesquisa foi o tra-

tamento dispensado pelo livro didá-

tico ao léxico. Foram examinados 

também livros extra-classe comu-

mente sugeridos pelos professores. 

Cerca de 90 professores preenche-

ram um questionário onde explicita-

ram o tipo de trabalho pedagógico 

que têm desenvolvido com o léxico. 

Houve, finalmente, o exame contras-

tivo dos dicionários com os livros de 

literatura infanto-juvenil. 

A elaboração de um dicionário des-

tinado ao público em questão não é 

tarefa simples: requer exaustiva pes-

quisa e real conhecimento da matéria 

e do usuário a que se destina. 

Se as trocas entre a língua e o mun-

do são feitas essencialmente pelo 

léxico, cumpre que professores, au-

tores de livros didáticos e lexicógra-

fos passem a perceber o aluno do 1.o 

segmento do 1.o grau como o ser ati-

vo que pretende não só receber, mas 

também trocar experiências, infor-

mações e até mesmo palavras. 

2. O LÉXICO 

s trocas entre a língua e o 

mundo são feitas essencial-

mente pelo léxico. Os sistemas de 

categorização semântica variam de 

língua para língua, em função da 

ligação com a cultura. Tudo que e-

xiste na cultura, termo tomado no 

sentido antropológico, será fixado e 

veiculado pela língua. Assim, num 

determinado momento histórico da 

língua latina havia quatro palavras 

para designar tio/tia: avunculus, pa-

truus, amita  e matertera. A existên-

cia desses quatro itens lexicais se 

justificava por causa do código jurí-

dico romano. Línguas modernas co-

mo o português (tio/tia), o francês 

(oncle/tante) e o inglês (uncle/aunt) 

abriram mão da diferenciação exis-

tente em latim. 

A 
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Edward Sapir (1966) já afirmava que 

não se pode avaliar uma língua a 

partir do vocabulário que dela se 

extrai. Se uma língua possui mil pa-

lavras e seus falantes sentirem ne-

cessidade de criar outras, usarão dos 

mesmos recursos: empréstimos, neo-

logismos ou construções de metáfo-

ras. Reveste-se o léxico, então, de 

caráter semiótico inerente à sua fun-

ção de construir e reconstruir conti-

nuamente um sistema de mundo a-

través da língua. De maneira geral, o 

léxico é o conjunto de unidades co-

dificadas significantes ou signos. O 

signo lingüístico formado por um 

significante sensível e por um signi-

ficado abstrato associado ao elo ar-

bitrário da convenção, remete o sig-

nificante ao significado. A denota-

ção é determinante na evocação dos 

objetos do mundo, tornando-os pre-

sentes à consciência não tendo tais 

objetos, muitas das vezes, existência 

real e verificável, mas sim uma exis-

tência sócio-cultural. A denotação 

provê independência e mobilidade 

ao signo lingüístico que destarte, 

pode ser empregado sozinho com um 

sentido. Além disso, o signo da lín-

gua tem o poder de remeter não so-

mente a um objeto, mas a uma classe 

de objetos. O signo possui, pelo me-

nos, um núcleo de sentido que é ao 

mesmo tempo determinado e estável 

e aquilo a que o signo remete não 

varia de um contexto para outro. 

A palavra lexical representa melhor 

o signo lingüístico ótimo, como bem 

o diz Rey Debove (1973), e diferen-

temente da palavra gramatical ela é 

semanticamente independente da 

situação e da enunciação. O sentido 

da palavra lexical, como já foi men-

cionado anteriormente, está plena-

mente codificado e as circunstâncias 

de seu emprego quase não a modifi-

cam, senão para enriquecê-la provi-

soriamente com uma referência par-

ticular. O conjunto das unidades 

submetidas às regras de gramática de 

uma língua constituem o léxico des-

sa língua. Os dois, gramática e léxi-

co, tornam possível a codificação 

(produção) e a decodificação (com-

preensão das frases dessa língua). 

O léxico apresenta amplitude capaz 

de compor um sistema de mundo, ele 

é o domínio da língua menos especi-

ficamente lingüístico e se reporta ao 

universo referencial, físico e cultural 

em que se situa o homem. Como a-

firma Hegel, a palavra, só o conceito 

da qual recebe seu  estatuto de indi-

víduo no universo mental, essa pala-

vra acrescenta sua realidade própria 

ao conceito, ao mesmo tempo, o 

conceito encontra na palavra uma 

fixação e limites. Para exprimir e 

estruturar seu pensamento, o indiví-

duo utiliza a palavra lexical, mas o 

dizível nem sempre se pode exprimir 

por uma palavra única: é necessário 

um grande número de palavras di-

versamente combinadas. A partir 

desse ponto, torna-se necessário a-

bordar a questão sintagmática. Os 

sintagmas funcionam como uma pe-

rífrase que tem valor de palavra, mas 

que não está codificada como a lexi-

a. A perífrase é arbitrária, cada pes-

soa é livre para construir sua perífra-

se como quiser. Entende-se, portan-

to, que a palavra lexical pertence a 

um conjunto infinito, sem dúvida em 

expansão, em evolução semântica e 

sócio-cultural. Tanto no plano real 

como no imaginário, a nominaliza-

ção é importante e fornece a seres 

imaginários existência concreta. Pa-

ra ilustrar valho-me do exemplo de 

Rey-Debove: a mulher com cauda de 

peixe que tem nome de sereia, tem 

para nós muito mais “realidade” que 

a mulher com cabeça de ave que não 

tem nome nenhum. A palavra lexi-

cal, inegavelmente, lega existência 

às idéias, conceitos ou coisas que 

necessitam de existência para fun-

cionarem como intermediadores, 

explicadores ou organizadores do 

mundo. É de fácil constatação a for-
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ça da palavra no que concerne à sua 

capacidade de provocar mudanças 

num mundo tão antagônico como o 

nosso. 

O substantivo é a mais representati-

va das palavras lexicais, pois é fun-

damental em todo e qualquer tipo de 

enunciação. Mesmo quando dize-

mos: -Vem!, subentende-se existên-

cia do substantivo apelativo. O fa-

lante desde a mais tenra idade, ex-

pressa-se por substantivos e eles 

constituem, por assim dizer, a base 

lexical de uma língua. Eles nos per-

mitem organizar o mundo construin-

do classes de objetos, de fatos, de 

pessoas etc., e é por essa classe que 

o léxico  tende a escapar do sistema 

da língua. A palavra lexical, repre-

sentada principalmente pelo substan-

tivo, une o sistema imanente duma 

língua a tudo o que não é ele: ao 

mundo e às outras línguas e escapa 

parcialmente às leis da gramática e 

até à semiótica lingüística. Essa fun-

damental classe de palavra tem o 

privilégio de ser o “recepcionista” 

da língua e tudo na linguagem pode 

ser transformado em substantivo. 

Isso advém do fato de exprimir o 

nome, “o objeto de que se fala” e 

também do fato de se poder falar 

tudo. Com o avanço das técnicas e o 

progresso das ciências, surge a ne-

cessidade de dar nome ao que é cria-

do e quando as coisas novas vêm do 

estrangeiro, elas já têm um nome e 

mesmo que a língua aceite tal em-

préstimo, a palavra pode ser incor-

porada e sujeitar-se às regras grama-

ticais da língua que a tomou. Em 

xerox houve o aparecimento de deri-

vados. 

Palavras  técnicas são mais resisten-

tes ao aportuguesamento, embora o 

Novo Aurélio registre copidesque e 

copirraite, palavras inglesas já adap-

tadas ao sistema fonético do portu-

guês. 

2.1. ESTUDO DO LÉXICO: ABORDA-

GEM PRAGMÁTICA  

 léxico de uma língua está em 

permanente estado de amplia-

ção e o campo das trocas reais ou 

possíveis é um estado de língua de 

curta duração. A duração máxima 

duma sincronia prática é a que pode 

projetar-se na memória (transforma-

ção do tempo histórico vivido em 

experiência presente), isto é, a dura-

ção duma vida humana. Novas pala-

vras podem surgir para suprir as 

chamadas casas vazias vocabulares 

que representam objetos culturais 

igualmente novos. Este seria o cami-

nho da neologia. Por outro lado, da-

do o caráter polissêmico do léxico, 

um item lexical pode receber expan-

sões de significados.   

É impossível adquirir competência 

lexical ótima na medida que os cam-

pos lexicais e semânticos apresen-

tam diferenças e significações de 

difícil delimitação. As unidades le-

xicais estão em constante renovação 

e dentro da imensa massa lexical, 

encontram-se palavras restritas à de-

terminada classe de indivíduos; são 

os idioletos, que contêm como com-

ponentes lexicais os vocabulários 

individuais. Cada indivíduo tem seu 

próprio vocabulário que pode ser 

ativo ou passivo. A quantidade de 

palavras conhecidas, como também a 

natureza das mesmas ‘que singulari-

zam o vocabulário. Os idioletos, to-

davia, têm como grande parte de pa-

lavras em comum e esse fator garan-

te a comunicação e a realidade do 

léxico. 

O aluno que a escola de 1.o grau re-

cebe tem uma forma especial de ver 

a cultura e o seu vocabulário é uma 

prova disso. Seja qual for o seu nível 

sócio-cultural, ele pode apelar para o 

seu sentimento lingüístico e perceber 

a adequação ou não do seu léxico às 

diversas situações de aprendizagem. 

Através da leitura o indivíduo con-

some o léxico e este pode tornar-se 

mais variado a partir desse contato, 

O 
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dependendo essa relação do escopo 

ideológico, que deve ter como con-

seqüência natural a escrita, tendo a 

escrita a possibilidade de manifestar 

o sentido da palavra e empregá-la 

dando a perceber que as palavras 

não têm significado transcendental, 

elas vêm do discurso  ou mundo das 

essências, ou da história, ou da pró-

pria forma natural delas. Discursar, 

dizer, não é apenas informar, comu-

nicar ou inculcar (como pretende o 

discurso autoritário da instituição 

escolar), é também reconhecer pelo 

afrontamento ideológico. Tomar a 

palavra é um ato dentro das relações 

de um grupo social. As palavras 

buscam sentido e voz no discurso 

pedagógico, porque há, em relação à 

escola, uma seleção que decide de 

antemão quem faz parte dela e quem 

não faz, quem está em condições de 

se apropriar desse discurso e quem 

não está. Há, entretanto, um outro 

processo interno, que não é da sim-

ples seleção, mas o do esmagamento 

do outro. 

Perceber que o estado lexical pode 

ser profícuo e ampliar o texto que 

cada indivíduo traz dentro de si, para 

que o mesmo seja capaz de produzir 

outros textos e não apenas re-

produzir, deveria ocorrer com os 

mestres que se propõem a inovar em 

pedagogia da língua portuguesa. 

Contudo, o estudo lexical tem-se 

resumido a simples “lições de voca-

bulário” e o dicionário, obra lexico-

gráfica de imenso valor cultural, a-

inda é mal conhecido e utilizado i-

nadequadamente. 

Ao tecer o próprio discurso, o falan-

te sente vibrar a força e magnetismo 

das palavras, instrumentos do senti-

do e conseqüentemente, da expres-

são. O aluno que deseja escrever ne-

cessita de subsídios básicos que me-

lhorem a sua escritura, o sentido de 

certas palavras que lê ou que ouve, 

deveria ser esclarecido através do 

dicionário, mas os dicionários não 

resolvem a maioria das questões re-

lativas às dúvidas dos alunos, porque 

não existem dicionários elaborados a 

partir do universo e das necessidades 

do usuário referido anteriormente, os 

dicionários existentes são tipo-

padrão em miniatura. Constata-se 

com certa clareza que os chamados 

dicionários infantis constituem mais 

um apelo do “marketing” editorial  

do que uma efetiva contribuição para 

o aumento do vocabulário dos falan-

tes. 

2.2. DICIONÁRIO E DEFINIÇÃO LEXI-

COGRÁFICA 

 

 dentro do momento histórico 

da evolução da língua e dentro 

de uma determinada norma cultural 

que se enquadra o tesouro vocabular 

de uma língua. Jean Dubois afirma 

que essa norma não é definida ape-

nas pela aceitabilidade de todos os 

termos e de todas as frases contidas 

no dicionário, mas também por a-

quela dos enunciados engendrados 

pelo modelo sócio-cultural. Os ter-

mos não remetem apenas às palavras 

da língua, eles não são somente ob-

jetos da metalíngua lingüística, eles 

remetem também a enunciados cul-

turais, a uma visão de mundo. (...) o 

dicionário visa tornar-se norma ex-

plícita da cultura da comunidade. A 

sanção lexicográfica se identifica 

com a sanção pedagógica: aquele 

que emprega termos não contidos no 

“tesouro” comum, destoa da norma 

lexical acordada socialmente. 

Para os falantes brasileiros, a função 

normativa tem sido exercida e mo-

nopolizada pelo Aurélio. Remetendo 

o dicionário, tanto à língua quanto à 

cultura, constitui esse instrumento 

cultural o mais importante consulen-

te dos falantes do idioma e deve ele 

dirimir dúvidas inequivocamente. A 

entrada léxica nem sempre é defini-

da adequadamente e tal fato torna a 

tarefa lexicográfica improdutiva. No 

É 
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que concerne aos dicionários desti-

nados ao público mais jovem das 

escolas de 1.o  grau, verifica-se que o 

repertório lexical e a tipologia  

dos mesmos, nem sempre convêm ao 

usuário. Um dicionário elaborado 

para o tipo de usuário referido deve 

atender às dúvidas do consulente 

sobre a sintaxe (regência preposicio-

nal, combinações possíveis), deve 

informar também sobre o(s) senti-

do(s) das palavras ou sintagmas le-

xicalizados, deve analisar a forma do 

vocábulo-entrada e informar o para-

digma, se for o caso e por fim levar 

em conta a questão da variação vo-

cabular. 

Esse “corpus” representativo da lín-

gua falada escrita fornecerá as abo-

nações dos significados, dos usos e 

das construções das palavras-entrada 

do dicionário. O banco de dados de-

ve, necessariamente, incluir todas as 

variantes escritas da língua. Este ar-

quivo constaria de textos literários, 

jornalísticos, textos específicos de 

livros de Ciências, Estudos Sociais 

ou Matemática, textos constantes de 

leituras extra-classe. 

Não é de maneira uniforme que as 

palavras se dispõem no léxico e al-

guma têm mais do que outras a opor-

tunidade de serem empregadas com 

freqüência. Só assume real valor a 

palavra aceita, retomada e repetida, 

sendo a soma de seus empregos tão 

importante quanto a sua diversidade 

de sentidos. Ao aluno deve ser per-

mitido saber que as palavras mais 

freqüentes são as de formação popu-

lar e que as mesmas são suscetíveis 

do maior número de significados. Ao 

inverso do vocabulário freqüente, o 

vocabulário disponível é constituído 

de palavras de freqüência fraca e 

pouco estável, mas usuais e úteis que 

estão à disposição do locutor. Jun-

tando-se o vocabulário freqüente 

com o vocabulário disponível, temos 

o vocabulário necessário. 

O dicionarista deve também dar re-

levância aos sintagmas lexicalizados 

e o sentimento lingüístico desse es-

pecialista, ou mesmo de falantes não 

especialistas, também podem auxili-

ar na inserção de sintagmas portado-

res de forte tendência à lexicaliza-

ção. As expressões idiomáticas são 

de imensa força semântica enrique-

cendo o trabalho com o léxico e res-

gatando o elemento popular, próprio 

e espontâneo que subjaz à língua. A 

definição do léxico é de extrema di-

ficuldade porque a significação não 

é estável e fácil de se delimitar. Há 

mecanismos sócio-culturais que inte-

ragem sobre o vocabulário, amplian-

do-o, restringindo-o e alterando-o 

para que possa designar noções e 

objetos novos, existindo também 

possibilidades e latitudes do sistema 

lingüístico que numa perspectiva 

diacrônica (observando a trajetória 

histórica da palavra) ou sincrônica 

(dando conta da repartição de um 

conteúdo semântico numa multipli-

cidade de palavras desenhando as 

redes das relações dessas palavras). 

O sentido de uma palavra não é legí-

vel senão através das malhas da es-

trutura. 

Os contextos é que servem para abo-

nar os significados, as construções e 

os usos a serem registrados. Os con-

textos ideais são os que melhor ex-

plicitam o sentido, uso ou constru-

ção que se quer descrever, os que 

efetivamente representam uma boa 

linguagem e os que documentam os 

diferentes registros lingüísticos, os 

vários níveis de linguagem. 

A definição da palavra-entrada, em 

termos objetivos, deve ser a paráfra-

se dessa palavra, equivalente a ela 

semanticamente. A paráfrase deve 

ser redigida em linguagem simples e 

formulada utilizando-se palavras 

freqüentes na língua, principalmente 

quando se trata de dicionários desti-

nados a crianças ou adolescentes, a 

seleção deve ser feita em trabalhos 



Revista Philologus - Rio de Janeiro - ano 2 - no 6 - set./dez. 1996  

 

26 

pedagógicos e em listas de freqüên-

cia a serem elaboradas por lexicó-

grafos. A definição lógica, como 

sempre, aplica-se à classe dos subs-

tantivos, podendo às vezes, ocorrer o 

mesmo com os verbos, mas as de-

mais classes de palavras não admi-

tem tal tipo de definição. A defini-

ção lexicográfica e a definição lógi-

ca tendem a identificar de modo ine-

quívoco o objeto definido de tal mo-

do que ele contraste, por um lado, 

radicalmente, com todos os outros 

objetos suscetíveis de definição. 

Distinguindo a unidade léxica atra-

vés da enumeração dos seus traços 

semânticos mais importantes, a defi-

nição deixa de ser lógica e se apre-

senta meramente lexicográfica.     

2.3. DEFINIÇÃO LEXICOGRÁFICA E 

SEMÂNTICA: POLISSEMIA, SINONÍ-

MIA, ANTONÍMIA E HOMONÍMIA 

s signos lingüísticos mais fre-

qüentes são, por via de regra, 

os mais polissêmicos. Atualmente, 

os dicionaristas gradam os significa-

dos com base na sua maior freqüên-

cia de uso, isto é, dos sentidos mais 

comuns aos menos freqüentes. O 

sentido mais geral e não marcado 

deve figurar em 1.o lugar. Em segun-

do lugar, os sentidos mais especiali-

zados são marcados. A seguir, em 

terceiro lugar, tem-se os sentidos 

técnicos e em quarto lugar indicam-

se os valores semânticos nas varie-

dades lingüísticas mais restritas (re-

gionalismos). Em quinto e último 

lugar, são registrados os sentidos 

obsoletos (caso dos dicionários de 

grande porte). 

O lexicógrafo que se propõe a elabo-

rar um dicionário para um público 

mais jovem, deve analisar cuidadosa 

e criteriosamente o leque de signifi-

cados da palavra polissêmica e cap-

tar os traços semânticos que distin-

guem os vários sentidos de um vo-

cábulo. Como é de se supor, os valo-

res semânticos concretos ou primá-

rios antecedem os significados meta-

fóricos. A noção de polissemia é es-

sencialmente sincrônica e como tal, 

corresponde a uma necessidade im-

prescindível para o bem funciona-

mento da língua. Através da polis-

semia a lei da economia lingüística é 

estabelecida: o mesmo signo é rea-

proveitado  várias vezes fazendo va-

riar o significado. Quando ao aluno é 

dado o “poder” de realizar comuta-

ções e avaliar como uma palavra po-

de carregar-se de vários sentidos, há 

uma crescimento lingüístico inigua-

lável e vários fatores estruturais 

concorrem para que o sentido de 

uma palavra seja percebido. O con-

texto imediato é que vai delimitar o 

sentido do signo e é ele o fixador de 

sentido resolvendo a ambigüidade. É 

inerente ao estudo do léxico a ques-

tão polissêmica, pois o fato de captar 

os sentidos e resolver as ambigüida-

des, observando os processos deri-

vação imprópria, metáfora e meto-

nímia, instrumentaliza o aluno a uti-

lizar de maneira mais consciente e 

eficaz o léxico da sua língua, cami-

nhando além das complexas relações 

lexicais e além da tradicional estru-

tura de sua língua, chegando a uma 

leitura de tipo novo, a que chamam 

Émile Genouvrier e Jean Peytard de 

“rede das relações semio-lexicais”, 

quando o poeta reestrutura no léxico 

geral seu próprio vocabulário e as 

palavras assumem um sentido novo 

graças a essa reestruturação, carre-

gam-se semanticamente e conotam. 

Para que o falante perceba a conota-

ção é necessário que todas as possi-

bilidades de sentido do signo lin-

güístico tenham sido avaliadas. Essa 

é uma das principais falhas dos di-

cionários editados para o público 

escolar: os graus de polissemia de 

diversas palavras não são avaliados 

com a adequada atenção. 

Já a sinonímia é definida como a 

equivalência entre palavras diferen-

tes. Não existem sinônimos, em vir-

tude da riqueza e flexibilidade da 

O 
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língua nos seus diversos matizes de 

usos afetivos, sociais, técnicos e ci-

entíficos. Às vezes as palavras são 

comutáveis, apenas em níveis de lín-

gua diferentes e traduzem as diferen-

tes atitudes afetivas do locutor. O 

locutor pode sentir uma equivalência 

realizada com variantes devido ora 

ao contexto social, ora aos níveis de 

língua. A sinonímia tem limites e 

por ocasião do estudo do vocabulá-

rio, esses limites precisam ser traça-

dos. É muito importante que os di-

cionários forneçam sinônimos para 

que o usuário conheça as relações 

semânticas e amplie a sua compe-

tência vocabular. 

Ao lexicógrafo cabe situar a palavra-

entrada dentro da rede de significa-

ções de que ela faz parte explicando 

simultaneamente o valor dos demais 

componentes do mesmo campo léxi-

co. A estratégia do contraste tem 

enorme efeito esclarecedor e distin-

tivo para a mente humana. A riqueza 

semântica verificada a partir da sig-

nificação próxima de sinônimos, an-

tônimos e parônimos, é matéria que 

merece atenção e reflexão pedagógi-

ca, pois o uso lingüístico desses e-

lementos, estabelece especificações 

que enriquecem o conteúdo lexical 

dos falantes. 

A explicitação da antonímia é de 

expressiva utilidade em um verbete. 

Um grande número de palavras do 

léxico têm estrutura binária forman-

do pares contrários. O significado 

pode ser eficazmente elucidado se a 

palavra for situada duplamente no 

campo semântico de que faz parte ou 

opondo-se ao campo semântico do(s) 

seu(s) contrário(s). O contraste faz 

com que o significado seja clara-

mente percebido. 

Os parônimos, palavras de forma 

parecida, ou ainda os cognatos da 

mesma família de palavras, também 

auxiliam na compreensão da pala-

vra-entrada consultada. Como e-

xemplifica Maria Tereza Bider-

mann(  ): quando consultamos emi-

grante somos remetidos a imigrante, 

em flagrante se remete a fragrante. 

As peculiaridades lingüísticas são de 

grande valia para efeito-contraste 

que elucida o sentido das palavras de 

maneira mais proveitosa. 

Tanto no fenômeno da homonímia 

quanto no da polissemia, o locutor 

depara com um só significante e vá-

rios significados. No caso da polis-

semia, várias acepções são atribuídas 

a uma palavra única e no caso da 

homonímia, palavras que têm a 

mesma forma fônica (homofonia) e 

às vezes a mesma forma gráfica 

(homografia) se distinguem pelo 

sentido. A convergência homofônica 

e a divergência semântica são fenô-

menos distintos que se reportam à 

evolução da forma de duas palavras 

para o mesmo significante (a partir 

de etimologias diferentes) e uma ci-

são semântica no significado de uma 

palavra única. No caso da conver-

gência homofônica, palavras como 

sessão, seção e cessão têm com cau-

sa da homofonia homonímica,  a e-

volução fonética que fez evoluir a 

palavra desde a forma latina até a 

forma portuguesa. 

A divergência semântica é, por outro 

lado, fenômeno associado ao fato de 

as várias acepções para a palavra 

terem como origem uma palavra ú-

nica. É interessante perceber que os 

múltiplos empregos da mesma pala-

vra ao longo do tempo fazem como 

que as noções transmitidas por essa 

palavra sejam tão distintas que a 

mesma cobertura fônica, como afir-

ma Genouvrier, parece pertencer a 

duas ou mais palavras como é o caso 

de paquete  (grande navio a vapor) e 

paquete (menstruação). 

Os homônimos têm caráter ambíguo 

e complexo. O dicionarista ao defi-

nir palavras homônimas deve ter em 

mente que a complexidade ortográfi-

ca torna a leitura menos ambígua, 
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exercendo papel lingüístico impor-

tante e que somente os elementos 

contextuais resolvem a homonímia. 

Talvez o mais complexo problema 

para os lexicógrafos seja o dos ho-

mônimos porque remete à questão 

etimológica, visto que os homôni-

mos eram comumente distintos atra-

vés de entradas diferentes no dicio-

nário. Pode ser esta a maneira mais 

coerente de se definir uma palavra 

que apresente o fenômeno homoní-

mico e a abonação dos homônimos 

deve ser feita clara e precisamente. 

A prática leva a crer que é extrema-

mente difícil a tarefa lexicográfica 

de percorrer os campos lexicais e 

semânticos em sua multiplicidade e 

diversidade, ampliando o léxico in-

dividual do aluno quantitativa e qua-

litativamente. O leque de opções que 

se abriria a partir desse trabalho se-

ria imenso, todavia apresenta entra-

ves pedagógicos e não há dicionários 

que preencham essa lacuna. 

Entendemos por campos lexicais os 

conjuntos de palavras que a língua 

agrupa ou inventa para designar os 

diferentes aspectos ou diferentes tra-

ços semânticos de uma técnica, de 

um objeto, de noção. Há, por exem-

plo, o campo lexical do sistema fi-

nanceiro, da aviação. O vocabulário, 

reflexo do léxico num enunciado, 

melhora quantitativamente e atuali-

za-se quando os campos lexicais são 

examinados, tomando-se por base a 

experiência do aluno e sua situação 

sócio-cultural. O campo lexical reú-

ne em torno de uma noção todas as 

palavras que permitam definir-lhe a 

extensão e a compreensão. 

Já o estudo do vocabulário relacio-

nando os campos semânticos é de 

extrema riqueza qualitativa. Defini-

mos os campos semânticos pelo con-

junto de empregos de uma palavra 

(ou sintagma ou lexia) onde e pelos 

quais a palavra adquire uma carga 

semântica específica). Para delimi-

tar-lhes empregos, faz-se o levanta-

mento de todos os contextos imedia-

tos que a palavra recebe num con-

junto lexical dado. Destarte, as ques-

tões de polissemia, sinonímia, anto-

nímia podem ser trabalhadas com 

minúcia e atenção, isto é, explorando 

os campos semânticos o aluno dis-

tingue os matizes de uma palavra e 

ao mesmo tempo multiplica os usos 

dela. Instaura-se nesse ponto outra 

polêmica de base pedagógica: a in-

terdisciplinaridade, elemento que 

poderia atuar no sentido de enrique-

cer o universo vocabular dos alunos  

e tomar o estudo do léxico como ma-

téria de todas as disciplinas, logo de 

real interesse para alunos e professo-

res. 

Textos orais e escritos, portadores 

de múltiplo repertório lexical, devem 

ser trazidos e analisados lado a lado 

dentro da sala de aula, comparados e 

vivenciados. Geralmente o que acon-

tece em nossas escolas, como afirma 

Marilena Chauí, é sermos obrigados 

a nos despir de tudo que é vida lá 

fora ao atravessarmos a soleira da 

porta da escola. 

3. ABORDAGEM LEXICAL EM 

EXERCÍCIOS ESCOLARES, LI-

VROS DIDÁTICOS E PARADI-

DÁTICOS NO 1.O SEGMENTO DO 

1.O GRAU 

endo a presente monografia da 

real necessidade de se aprimo-

rar o trabalho com o léxico em nos-

sas escolas de ensino básico, nota-

damente as públicas municipais, pro-

fessores e alunos foram requisitados 

a participar com importantes infor-

mações. Através de questionários 

aplicados a professores do 1.o seg-

mento de ensino e até mesmo a pro-

fessores de colégios particulares, 

ficou constatado que é unânime a 

preferência pelo minidicionário de 

Aurélio B. de Holanda devido à in-

tensa divulgação de que é objeto. 

Entretanto 54% dos professores a-

S 
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firmaram já haver encontrado pala-

vras difíceis em desacordo com a 

faixa de seus alunos. O exercício 

menos freqüente, portanto, é a tradi-

cional verificação  das palavras  sub-

linhadas do texto no dicionário. O 

exercício menos freqüente, somente 

9 professores afirmam aplicar esse 

tipo de exercício, é o que consiste na 

listagem de palavras que pertençam 

à mesma área do conhecimento. 

Houve um significativo número de 

abstrações evidenciando desinteresse 

dos professores ante o trabalho pe-

dagógico como o léxico. 

A partir de leituras extra-classe, ve-

rificou-se o mau uso que os falantes 

fazem do dicionário desde as primei-

ras séries escolares. Os alunos tive-

ram inúmeras dificuldades dentre as 

quais podemos destacar o desconhe-

cimento da forma como as palavras 

vêm registradas no dicionário. O 

trabalho com o dicionário não foi 

funcional, parece ter havido autôma-

ta consulta ao dicionário, sem que o 

significado nebuloso fosse esclare-

cido. 

Ex: Raro - de que a pouco não abun-

dante. Obs.: Constatamos que abun-

dante é tão desconhecido quanto ra-

ro. 

Cansado - exaustão, fadiga. 

Ruínas - restos de edifícios desmo-

ronados. 

Ironiza - não tem o significado desta 

palavra no dicionário. 

Os professores, de maneira geral, 

não lançam mão de leitura extra-

classe e quando elas acontecem, têm 

como objetivo principal exercícios 

escritos, questionários ou listagem 

de palavras desconhecidas. 

Quanto à abordagem lexicográfica 

nos livros didáticos dirigidos ao 

segmento de ensino em questão, nas 

três áreas de estudo a seguir respec-

tivamente (comunicação e expres-

são, estudos sociais e ciências), 

constata-se a existência de exercí-

cios pouco criativos e que não levam 

efetivamente à melhoria da compe-

tência vocabular dos alunos.  Muitas 

vezes o manual apresenta teorias 

lingüísticas modernas e interessan-

tes, mas o livro não corresponde à 

expectativa, ou seja, à prática não 

precede a teoria. Foram analisados 

12 livros didáticos de Comunicação 

e Expressão e apesar de a maioria 

apresentar glossários, demonstram 

preocupação com as formas diciona-

rizadas e nem tampouco remetem ao 

dicionário. 

Quanto aos livros de Estudos Sociais 

e Ciências a situação não é diferente, 

ou melhor, é mais difícil. Raramente 

estes livros apresentam glossários, 

tornando o ensino dessas áreas de 

estudo mecânico e massante. No que 

diz respeito às matérias menciona-

das, o estudo de campos semânticos, 

campos lexicais e mesmos a remis-

são a termos cognatos seriam de ex-

trema utilidade. Ao estudar por e-

xemplo as Capitanias Hereditárias, o 

glossário seria de extrema utilidade, 

estimulando a reflexão e a ampliação 

do vocabulário.  Tal trabalho prova-

velmente reduziria as dificuldades 

para o entendimento de termos pró-

prios de Ciências, História e Geogra-

fia no 2.o segmento do 1.o grau de 

ensino. O léxico tem caráter polis-

sêmico, recebendo expansões de 

significados e apresentações em 

permanente estado de ampliação. 

Objetos culturais novos requerem 

palavras novas e deve ser escopo do 

livro didático, aliado ao dicionário, 

que por sinal é insubstituído, a cons-

tante ebulição por que passa o léxico 

de uma língua, procurando transmitir 

ao aluno essa idéia dinâmica e pro-

curando levá-lo também a efetiva 

construção de conceitos. 

4. PROPOSTA DE LEXICOGRA-

FIA PRODUTIVA  

 livro didático que melhor en-O 
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foca a palavra, abordando a questão 

lexicográfica é A palavra é sua de 

Celso Pedro Luft. Neste livro, mes-

mo sendo ele destinado a alunos de 

5.a série, o enfoque lexical é plena-

mente apropriado a alunos do 1.o 

segmento. Nele o estudo do vocabu-

lário ocupa um espaço maior que nos 

congêneres. Apresenta seções que 

tratam da palavra no contexto inten-

sivamente e nunca isoladamente, 

onde o aluno poderá perceber o sig-

nificado único, a força específica e a 

sonoridade exclusiva de cada pala-

vra. Talvez pelo fato de ser diciona-

rista, Celso Luft criou em seu livro 

didático a seção. A palavra dicioná-

rio e através desta seção que aparece 

em alguns capítulos do livro, ele in-

forma sobre aspectos constitutivos 

dos dicionários e sobre termos asso-

ciados ao dicionário, primordialmen-

te procura não levar o jovem consu-

lente a se interessar pela consulta do 

dicionário. 

Até mesmo a abordagem gramatical 

é relegada a segundo plano e quando 

ela acontece há a preocupação cons-

tante em contextualizá-la, sendo res-

saltados também aspecto semânticos. 

Todas as iniciativas empreendidas 

para que sejam resolvidos os pro-

blemas relativos ao trabalho pedagó-

gico com o léxico que, como já se 

avaliou anteriormente, alicerça o 

conhecimento e todas as informa-

ções veiculadas na escola, são de 

fundamental interesse para aqueles 

que se dispõem a inovar e melhorar 

o ensino da língua materna. No sen-

tido de transformar o trabalho lexi-

cográfico em produtivo e por assim 

dizer efetivo, devem confluir cientis-

tas da língua, professores e autores 

de livros didáticos, para que se con-

ceba a questão sob enfoques psico-

lógicos, sociológicos e antropológi-

cos, enfatizando procedimentos me-

todológicos e pedagógicos para ori-

entar a organização de dicionários 

para crianças. 

5. CONCLUSÃO 

oldmann, em a Criação Cul-

tural na Sociedade Moderna, 

1972, aborda os bloqueios existentes 

na transmissão da informação nas 

diferentes instituições educacionais. 

Quando não se tem clareza do que 

pode estar dificultando a comunica-

ção por intermédio de palavras, ou 

seja, através de textos, reuniões, au-

las expositivas ou outras formas de 

comunicação verbal ou escrita, deve-

se tentar detectar as causas e as pe-

culiaridades do problema em todos 

os seus níveis, até encaminhar solu-

ções. 

No tocante à ineficácia do trabalho 

lexicográfico no primeiro segmento 

do 1.o grau, é flagrante a necessidade 

de se conhecer melhor os alunos aos 

quais o trabalho se destina e urge 

que se descubra meios eficazes de 

transmissão das informações à res-

peito das palavras, seus significados 

e sentidos. À medida que a palavra 

for trabalhada como elemento im-

prescindível e propulsor da comuni-

cação verbal, os dicionários passarão 

a ter utilidade efetiva dentro das sa-

las de aula. 

Goldmann preocupa-se em discutir 

as possibilidades de transmissão de 

informação afirmando que é impor-

tante para aquele que quer intervir 

na vida social, saber quais são, num 

dado estado, numa data situação, as 

informações que se podem transmi-

tir, as que passam sofrendo defor-

mações mais ou menos importantes e 

aquelas que não podem passar. 

Quanto a esse problema, Goldmann 

apresenta quatro instrumentos de 

análise diferentes. 

Em primeiro lugar, freqüentemente 

uma informação não passa por falta 

de informação prévia. Palavras sim-

ples, supostamente pertencentes ao 

léxico individual dos alunos, são 

arroladas pelos próprios usuários 

dentre as palavras de sentido nebu-

G 
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loso. Professores  nas diversas disci-

plinas e matérias queixam-se da po-

breza vocabular dos alunos, mas so-

luções não são sequer sugeridas para 

esse problema. 

Um segundo instrumento de análise 

é o da estrutura psíquica do indiví-

duo que não deixa passar determina-

das informações porque não houve 

transformação da consciência sobre 

um plano puramente psicológico, 

fora de qualquer mudança social. 

Inúmeros professores apresentam-se 

impermeáveis a qualquer proposta 

de mudança e resistem freqüente-

mente a argumentos contrários à 

crença de que criança pobre tem vo-

cabulário pobre e diferente, não a-

prendendo o léxico que a escola lhe 

quer impor porque é inferior.  

O terceiro instrumento de análise é 

sociológico. É aquele em que um 

grupo social particular de indivíduos 

dada a estrutura de sua consciência 

real, resultante do seu passado e de 

múltiplos acontecimentos que atuam 

sobre ela, resiste à passagem de cer-

tas informações. 

Professores também resistem em 

aceitar os problemas relativos à 

questão lexicográfica nas escolas 

públicas como passíveis de solução 

ou como efetivamente relevantes. 

Além disso, não buscam reciclagem, 

desacreditam nas mudanças e não 

crêem mais na função social da esco-

la. Decerto a responsabilidade pelo 

fracasso da escola deve ser atribuída 

aos mecanismos governamentais que 

tão poucas possibilidades e chances 

de mudanças reservam à educação. 

A postura dos professores é um re-

flexo desse fato. 

Finalmente, Goldmann apresenta o 

que Marx chamou de limites de 

consciência possível, que é o caso 

em que para obter a transmissão, o 

grupo enquanto grupo deve desapa-

recer ou transformar-se a ponto de 

perder as suas características sociais 

essenciais. A transmissão de algu-

mas informações é incompatível 

com as características fundamentais 

de um determinado grupo social. 

Todo grupo conhece de maneira a-

dequada a realidade, porém seu co-

nhecimento não pode ir senão até o 

limite máximo compatível com a sua 

existência. Só ultrapassa esse limite 

se for conseguida a transformação da 

estrutura do grupo, exatamente como 

nos casos dos obstáculos individu-

ais, as informações só podem passar 

se se transformar a estrutura psíqui-

ca do indivíduo. 

A maioria das escolas se constituem 

e funcionam de forma hierarquizada 

e autoritária. Assim sendo, as pro-

postas teórico-metodológicas que 

implicam relações democráticas po-

dem não ser sequer entendidas ou 

entendidas de maneira deturpada. 

Para que a atuação dos professores 

junto aos alunos que iniciam suas 

incursões pelo léxico da língua por-

tuguesa seja produtiva, é necessário 

que a escola reavalie a pedagogia do 

ensino do Português e venha a inter-

vir na desanimadora realidade do 

trabalho como o léxico, mormente 

em nossas escolas públicas. 

6. RECAPITULAÇÕES SUMÁ-

RIAS 

6.1. RESUMO      

 presente trabalho pretende 

orientar professores, lexicó-

grafos e profissionais que se ocupam 

de ciências da linguagem, no que 

concerne a uma abordagem mais efi-

ciente e produtiva do léxico nas es-

colas públicas municipais de 1.o 

segmento do 1.o grau. 

Por meio da análise de livros didáti-

cos, de questionários aplicados a 

professores de 1.a a 4.a séries e do 

contraste de livros extra-classe com 

os dicionários adotados em sala de 

aula, puderam ser avaliados os anta-

gonismos e descaminhos que per-
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meiam o ensino do léxico da língua 

portuguesa nas escolas públicas. 

6.2. ABSTRACT 

he aim of the presente work is 

to show the inadequate treat-

ment dispensed to the lexicon of the 

portuguese language either in didatic 

books or in the pedagogical work 

developed in the public schools of 

“1.o segmento do 1.o grau do muni-

cípio do Rio de Janeiro”. 

Although the sciences of language 

have been developed, most of our 

dictionaries are directed to grown-

ups. Effective and good dictionaries 

for students who are still initiating in 

the learning of written language 

don’t exist at all. 

The present work is to indicate the 

necessity of a new pedagogical  tre-

atment for the lexicon in our elemen-

tary schools and to show that in or-

der to provide children with an ef-

fective and productive learning of 

their own language it’s necessary 

that all professionals involved in the 

transmission of information about 

language or through the language 

begin to worry seriously about this 

subject. 
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1. INTRODUÇÃO 

 galego e o português têm 

a mesma origem. Na Alta 

Idade Média o latim vulgar 

da Península Ibérica foi-se modifi-

cando, dando origem a vários diale-

tos chamados romances (ou roman-

ços). A faixa mais ocidental da Pe-

nínsula (hoje a Galiza e Portugal) foi 

romanizada tardiamente, portanto 

sua romanização foi menos intensa 

do que no resto da Península. Com a 

saída dos romanos (séc. VI), o latim 

ainda permaneceu por muito tempo 

como língua escrita, mas a influên-

cia do romance falado já se fazia 

sentir, como provam os documentos 

que chegaram até nós. Posteriormen-

te, os novos romances passaram 

também a ser usados na escrita, dan-

do origem às modernas línguas neo-

latinas, algumas tornando-se línguas 

oficiais das nações emergentes.  

Do século XIII e seguintes conserva-

se uma grande quantidade de canti-

gas, que provam a existência de uma 

fecunda escola literária no romance 

local, na que militavam, autores ga-

legos e portugueses, além de outros 

de diversas partes da Península. A 

língua usada era o romance ocidental 

ou galego, embora nessa época (sé-

culo XII) ocorre-se a separação polí-

tica entre Portugal e a Galiza. A par-

tir de então, a Galiza ficou formando 

parte do reino de Leão (posterior-

mente de Castela) e Portugal tornou-

se um país independente. A língua 

desta nova nação (até então a mesma 

da Galiza) sofreu alterações, devido 

à expansão do país para o sul, onde 

recebeu contribuições dos moçára-

bes até tornar-se uma nova língua. O 

centro lingüístico irradiador do por-

tuguês passou a situar-se no sul, pelo 

que se foi afastando do galego e dos 

dialetos do norte de Portugal, contu-

do, mesmo depois da independência, 

a literatura - chamada trovadoresca, 

devido à influência provençal -, con-

tinuou sendo escrita em uma espécie 

de koiné literária, denominada mo-

dernamente galego-português. 

A partir do século XV, o português 

seguiu seu rumo como língua nacio-

nal e o galego permaneceu quase 

sem cultivo literário durante vários 

séculos, pois a língua oficial era, e 

ainda é, o castelhano. No entanto, o 

galego permaneceu até hoje como 

língua oral, particularmente nas á-

reas rurais, onde a penetração da 

língua oficial é menos intensa. 

No séc. XIX, o Romantismo redes-

cobriu as raízes das nacionalidades 

e, entre estas, uma das mais impor-

tantes é a língua. Na Galiza houve 

um importante renascimento literá-

rio, retomando as tradições e valores 

da terra e do homem galego. Surgi-

ram grandes literatos, entre os que 

destacam Rosalía de Castro, Curros 

Enríquez e Francisco Añon. 

O cancioneiro popular 
mostra-nos ainda hoje o femi-
nismo acentuado da poesia lí-
rica; e não é certamente devi-
do ao acaso que a Galiza pos-
sui na sua história literária o 
mais admirável temperamento 
lírico da Península e talvez da 
Europa: Rosalía de Castro.i 

Em 1936 iniciou-se na Espanha uma 

sangrenta guerra civil que culminou 

numa longa ditadura, que reprimiu 

as nacionalidades periféricas, não 
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favorecendo o cultivo de suas lín-

guas. 

Com a volta da democracia à Espa-

nha, as regiões históricas tradicio-

nais obtiveram sua autonomia, po-

dendo também usar sua língua, para-

lelamente ao espanhol, língua oficial 

de todo o Estado. Atualmente o ga-

lego possui o status de língua oficial 

na Galiza. O governo da Comunida-

de Autônoma (Xunta de Galicia) 

estimula o uso de galego em todos 

os setores da comunidade. Os meios 

de comunicação ainda usam o espa-

nhol em sua grande maioria. Dos 4 

ou 5 grandes jornais diários existen-

tes, somente um usa totalmente o 

galego (O Correo Galego), enquanto 

os outros lhe abrem alguns espaços, 

porém são jornais em espanhol. Algo 

semelhante ocorre com as revistas e 

demais publicações periódicas. Há 

uma rádio e uma televisão que usam 

o galego, enquanto as outras usam 

majoritariamente o espanhol. Exis-

tem também muitas publicações bi-

língües de instituições oficiais ou 

empresas particulares. De um modo 

geral, a Galiza é uma comunidade 

bilíngüe. Em quase todas as ativida-

des usa-se o galego, falado e escrito, 

nas relações locais, e o castelhano 

nas comunicações com o resto da 

Espanha ou com o exterior. 

A literatura em galego vem cultivan-

do todos os gêneros e tem produzido 

muito nesta nova fase. Estão surgin-

do muitos escritores e poetas. 

2. O GALEGO MODERNO 

omo dissemos, o galego pas-

sou vários séculos sem cultivo 

literário, relegado à condição de dia-

leto falado e sem prestígio (no senti-

do social do termo) o que ocasionou 

sua dialetalização, devido à ausência 

de qualquer norma. Faltava uma 

gramática normativa e uma tradição 

literária para que pudesse haver al-

guma uniformidade na língua escri-

ta. Ignorou-se durante séculos a exis-

tência da literatura trovadoresca. Só 

foi redescoberta no século passado, 

com o achado dos Cancioneirosii.  

Com o advento da autonomia, procu-

rou-se padronizar o galego. Convo-

caram-se instituições que tratam da 

língua e, em 1982, a Real Academia 

Galega e o Instituto de Lingua Ga-

lega aprovaram e publicaram um 

documento conjunto que pretende 

unificar a ortografia e a morfologia, 

estando porém aberto a posteriores 

revisões ou acréscimos: Normas or-

tográficas e morfolóxicas do idioma 

galego.  

Estas Normas propõem: 

Unha lingua común asenta-
da na fala, pero, depurada de 
castelanismos, supradialectal, 
enraizada na tradición, cohe-
rente e harmónica coas de-
mais linguas de cultura, esixe: 

1. excluí-lo diferencialismo 
radical porque, aínda queren-
do ser unha postura de defen-
sa frente ó castelán, manifesta 
de feito unha posición depen-
dente e dominada con respec-
to a esta lingua. Han de exclu-
írse, con maior razón, soluci-
óns diferencialistas que só se-
xan falsas analoxías e vulga-
rismos. 

2. Excluír tamén a evasión 
cara a lingua medieval: for-
mas definitivamente mortas e 
arcaicas non deben suplantar 
outras vivas e galegas. 

3. Valora-lo aporte do por-
tugués peninsular e brasileiro, 
pero excluír solucións que, 
aína sendo apropiadas para 
esa lingua, sexan contrarias á 
estrutura lingüísta do galego. 
O punto de partida e de che-
gada en calquera escolla nor-
mativa ha de ser sempre o ga-
lego, que non debe sacrifica-
las suas características propias 
e relevantes en beneficio das 
dunha lingua irmá, pero dife-
rente.iii 

As Normas foram logo aceitas pela 

Xunta de Galiciaiv e são usadas em 

suas publicações oficiais e concur-

sos, sendo a única modalidade válida 

para premiações e subvenções literá-

rias; porém sua aprovação não foi 

unânime porque surgiram correntes 

discordantes que publicam seus tra-

balhos seguindo outros critérios 

normativos. Existem pelo menos du-

as grandes tendências: uma pretende 
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aproximar o galego ao castelhano, a 

outra - chamada reintegracionista ou 

lusista - pugna pela aproximação ao 

português. Dessa última tendência 

faziam parte dois grandes escritores 

e lingüistas há pouco falecidos: o 

português Manuel Rodrigues Lapa e 

o galego Ricardo Carballo Calero. 

Esta corrente é defendida pela Aso-

ciaçom Galega da Lingua (AGAL). 

A ela pertencem alguns ilustres pro-

fessores brasileiros. 

O dilema do galego atual é saber se 

deve manter-se como língua inde-

pendente, sem procurar vínculos 

com qualquer das grandes línguas 

vizinhas, ou aproximar-se a uma de-

las. É claro que uma língua isolada, 

com apenas uns três milhões de usu-

ários, em um mundo cada vez mais 

internacionalizado, terá sua partici-

pação muito restrita. Por outro lado, 

a aproximação a uma das grandes 

vizinhas, far-lhe-á perder muitas de 

suas peculiaridades e de seu tesouro 

cultural. Não é fácil prever seu futu-

ro, pois, além dos problemas estri-

tamente lingüísticos, também não 

está livre de injunções políticas. 

O galego de hoje ainda tem muita 

semelhança com o português, mas 

também apresenta bastantes diferen-

ças. A seguir apresentamos algumas 

das mais significativas: 

2.1. OS DIALETOS DO GALEGO 

 

 galego apresenta em seu do-

mínio diversos dialetos, em-

bora não dificultem a comunicação. 

A maior parte deles refere-se a al-

guns traços fonéticos e /ou morfoló-

gicos ou a algum item lexical. Atu-

almente existem excelentes estudos 

sobre a dialetologia galega. Entre 

esses estudiosos devemos mencionar 

Zamora Vicente e Francisco Fernán-

dez Rei. Há pouco foi elaborado o 

ALGa (Atlas Língüístico Galego)v.  

2.2. O DOMÍNIO DO GALEGO 

 galego é a língua oficial da 

Comunidade Autônoma da 

Galiza, no Estado Espanhol. É tam-

bém falado em algumas áreas fron-

teiriças de Astúrias, Leão e Zamora. 

Existem dificuldades para estabele-

cer as fronteiras do galego, tanto na 

do Estado Espanhol como na de Por-

tugal. O português minhoto e trans-

montano e o leonês contêm elemen-

tos comuns ao galego que dificultam 

o estabelecimento de uma fronteira 

lingüística.vi A antiga Galécia dos 

romanos, depois reino suevo, ocupa-

va uma área muito mais ampla do 

que a Galiza atual. Abrangia boa 

parte do norte de Portugal e parte do 

território das atuais comunidades de 

Astúrias e Leão. 

2.3. INFLUÊNCIA DO ESPANHOL 

m curtos períodos da de sua 

história a Galiza foi reino in-

dependente, mas depois da união dos 

reinos de Castela e Aragão permane-

ceu como uma região da Espanha, 

tendo o espanhol como língua ofici-

al. Como vimos, o galego permane-

ceu como língua oral, mas mesmo 

esta sofreu e sofre influência da lín-

gua oficial. Esta influência exerce-se 

em todos os níveis, a ponto de mui-

tos falantes do galego ignorar a ori-

gem do elemento lingüístico que 

empregam. Atualmente a mídia e-

xerce influência muito maior, no en-

tanto, com a autonomia e a conse-

qüente conscientização dos valores 

galegos, as elites passaram a interes-

sar-se por sua língua, anteriormente 

tida como língua de camponeses e de 

gente de pouca cultura. Esse precon-

ceito parece que está superado, po-

rém muitos espanholismos já não 

poderão ser erradicados por estarem 

fortemente arraigados não só na fala 

como na própria literatura galega. 

3. DIFERENÇAS ENTRE O GA-

LEGO E O PORTUGUÊS 

ssinalaremos apenas algumas 

das diferenças que nos pare-
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cem mais marcantes. 

3.1. FONÉTICA 

 

ratamos somente dos fonemas 

fonológicos recolhidos nas 

Normas e no Diccionario Xerais, 

embora existam outros fonemas dia-

letais.  

3.1.1. FONEMAS VOCÁLICOS 

 

 galego possui os mesmos fo-

nemas vocálicos orais do por-

tuguês do Brasil: a, e (aberto e fe-

chado), i, o (aberto e fechado) e u. 

3.1.2. FONEMAS CONSONANTAIS 

 

 maioria dos fonemas fonoló-

gicos consonantais galegos 

são iguais ou semelhantes aos do 

português. Vejamos, porém, os casos 

seguintes: 

a) Falta no galego o fonema [v] do 

português. Existe a grafia, mas a rea-

lização fonética é igual a de [b]: va-

so [‘baso] (vaso), caverna [ka’berna] 

(caverna). 

b) Falta no galego padrão o fonema 

alveolar fricativo sonoro [z]. Pala-

vras representadas por [z] em portu-

guês, realizam-se em galego por [s]. 

Ex.: Gal. casa [‘kasa], port. casa 

[‘kaza]. 

c) Falta no galego o fonema fricativo 

palatal sonoro [Š] do português: hoje 

[‘oŠi]. Existe unicamente o palatal 

surdo [ƒ]: hoxe [‘oƒe]. 

d) Existe no galego o fonema fricati-

vo interdental surdo [q], ausente no 

português padrão: cinco[‘qinko], 

caza (caça) [‘kaqa]. 

e) O galego possui o fonema africa-

do palatal surdo[¢], não pertencente 

ao português padrão. Representa-se 

graficamente por ch, grafia que no 

português representa o fonema [ƒ] 

de chuva. No galego: chave [‘¢abe], 

cachorro [‘ka¢oRo].  

 

3.1.3. NASALIZAÇÃO 

 

ão existe no galego padrão a 

nasalidade como traço distin-

tivo. A consoante nasal de final de 

sílaba não nasaliza a vogal preceden-

te. Assim: Gal. campo [‘kampo] e 

port. [‘kãpu].Da mesma forma não 

existem no galego as terminações 

nasais em -ão, -ãos, -ões, -ães, -ã, -ãs 

do português (coração, condições, 

órfão, cidadãos, catalães, irmã, ir-

mãs). Galego: corazón; condicións, 

orfo, cidadáns, cataláns, irmá (ou 

irmán), irmás (ou irmáns). 

3.1.4. NUMERAL E PRONOMES FEMI-

NINOS GRAFADOS COM NH 

 numeral feminino unha (uma) 

e os pronomes indefinidos 

algunha, (alguma) ningunha (ne-

nhuma) e seus plurais têm em galego 

uma realização fonética peculiar. 

Esta realização fonética ainda é dis-

cutida, mas parece que ocorre uma 

prolação nasal da vogal anterior, se-

guida de leve pausa antes da pro-

núncia do a seguinte. Aproximada-

mente: unha (uma)[‘u~.a]vii.  

3. 2. MORFOLOGIA 

3.2.1. SUFIXOS 

s sufixos de origem erudita ou 

semi-erudita possuem a mesma 

forma no português. Aqui somente 

relacionamos alguns dos que apre-

sentam forma diferente: 

a) -ble: amable, estable, preferible 

b) -e (do lat. -inem): home, virxe, 

imaxe; (do provençal -atge ou do 

francês -age): homenaxe, viaxe, 

liñaxe, todas femininas. 

c) -á, fem. -án (do latim -anu) As 

formas populares apresentam três 

soluções: -ao, -án, -á: irmao, irmán, 

irmá (irmão). A forma feminina cor-

respondente -ana só tem duas varian-
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tes: -á, -án: irmá, irmán (irmã). Ou-

tros exemplos: aldeán, aldeá (alde-

ão, aldeã), castelán, castelá (caste-

lhano, castelhana). A terminação 

latina -ane deu -án para o masculino 

e -ana para o feminino: charlatán, 

charlatana (charlatão, charlatona), 

alemán, alemana (alemão, alemã). 

d) -ón. Fem. -oa, -ona: ladrón, ladra, 

ladroa, ladrona, (ladrão, ladra, la-

droa, ladrona), patrón, patroa, pa-

trona (patrão, patroa, patrona). 

3.2.2. PERMANÊNCIA DOS HIATOS -

eo, -ea 

m galego não se desfizeram 

estes hiatos por ditongação, 

como ocorreu em português: correo, 

feos, asamblea, teas (correio, feios, 

assembléia, teias). 

 

3.2.3. PLURAL 

) Nomes terminados em -n. A-

crescentam somente o -s: can, 

cans (cão, cães), grandón, grandóns, 

(grandão, grandões) nación, nacións 

(nação, nações), artesán, artesáns 

(artesão, artesãos). 

b) Nomes terminados em -z. Mudam 

o -z em -c- no plural: luz, luces (lu-

zes), veloz, veloces (velozes). 

c) Monossílabos terminados em -l. 

Permanece o -l- no plural: el, eles 

(ele, eles), ril, riles (rim, rins), vil, 

viles (vil, vis). 

3.2.4. VERBOS 

 verbos regulares conjugam-se 

de forma muito semelhante ao 

português. Há porém diferenças fo-

néticas e/ou de nomenclatura. Apre-

sentaremos apenas algumas peculia-

ridades: 

a) A 2a pessoa do plural mantém o -

d- da desinência: cantades, colledes, 

partides; andariades; collesedes, 

partades (cantais, colheis, partis; 

andaríeis; colhésseis; partais). 

b) A 1a e 2a pessoas do plural rece-

bem o acento tônico na desinência: 

andabamos, andabades; colliamos, 

colliades; partiamos, partiades; col-

lerades, partiredes; andasedes (an-

dávamos, andáveis; colhíamos, co-

lhíeis; partíamos, partíeis; colhereis; 

partireis; andásseis). 

c) A 2a pessoa do singular do pretéri-

to perfeito do Indicativo tem a desi-

nência número-pessoal em -ches: 

andaches, colliches, partiches (an-

daste, colheste, partiste), enquanto 

na 2a do plural do mesmo tempo e 

modo essa desinência é -stes: andas-

tes, collestes, partistes (andastes, 

colhestes, partistes). 

d) A 1a  pessoa do singular no preté-

rito perfeito do Indicativo da 2a e 3a 

conjugações tem -n na desinência 

número-pessoal: collín, partín (co-

lhi, parti). 

3.3. SINTAXE 

 sintaxe do galego coincide 

em sua quase totalidade com a 

do português. Uma diferença mar-

cante é a ênclise dos pronomes ao 

futuro do presente e do pretérito do 

Indicativo: encontrarse (encontrar-

se-á), esperaríanos (esperar-nos-ia). 

3.4. ORTOGRAFIA 

 

 ortografia do galego coincide 

geralmente com a do portu-

guês. Observemos, no entanto, as 

seguintes diferenças: 

a) Não existe em galego normativo a 

grafia -ss-, por existir apenas o fo-

nema surdo, como vimos em 

3.1.2.b). É representado graficamen-

te por s: paso [‘paso], port. passo. 

b) Tampouco existe a grafia -ç-: 

Neste caso o galego emprega o fo-

nema [q]. Ver 3.1.2.d). Gal. caza 

[‘kaqa], port. caça; gal. pazo [‘paqo], 

port. paço. 

c) Não existe em galego a grafia j 

(nem sua equivalente ge, gi) por só 

existir o fonema surdo da série, em-

pregando-se sempre a grafia x: gal. 
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xullo [‘ƒulo], port. julho; gal. xente 

[‘ƒente], port. gente. 

d) A grafia ch representa em galego 

outro fonema [¢], como vimos em 

3.1.2.e). Gal. chave [‘¢ave], port. 

chave; gal. bicho [‘bi¢o], port. bi-

cho, portanto, existe a mesma grafia 

em galego, mas corresponde a outro 

fonema. 

e) Os fonemas palatais, representa-

dos graficamente em português por 

lh e nh, grafam-se em galego, res-

pectivamente, por ll e ñ, igual ao 

espanhol: gal., muller, niño; port., 

mulher, ninho. A realização fonética 

é equivalente em ambas as línguas. 

f) A grafia nh do galego não corres-

ponde foneticamente à equivalente 

do português. Em galego representa 

um fonema não existente em portu-

guês, como vimos em 3.1.4. Gal., 

unha [‘u ~.a], algunhas [al’gu~.as]. 

Port., uma, algumas. 

g) As terminações latinas -anu,-ane, 

que deram -ão, -ã em português (ir-

mão, irmã; irmãos, irmãs, órfão, ór-

fã; Cristóvão; capitão, capitães; ci-

dadão, cidadãos) apresenta outras 

realizações em galego, inclusive com 

variantes dialetais aceitas pelas 

Normas, porém as seguintes são as 

predominantes: -án, -á (para as oxí-

tonas) e -o, -a (para as paroxítonas): 

irmán, irmá, irmáns, irmás; ancián, 

anciá, orfo, orfa, Cristovo, cidadán, 

cidadáns, cidadá, cidadás.  

As palavras terminadas em -ón, que 

admitem feminino, formam-no popu-

larmente em -oa ou -ona: ladrón, 

ladroa, ladrona; león, leoa, leona.  

Na grafia do galego não se emprega 

o sinal til ~, a não ser sobre o n para 

representar o fonema nasal palatal h: 

baño [‘baho] (banho). 

3.4.1. ACENTUAÇÃO GRÁFICA 

 acentuação gráfica do galego 

normativo não corresponde, 

em grande, parte à do português. A-

proxima-se mais do sistema do espa-

nhol. 

a) A acentuação das oxítonas ocorre 

em todas as vogais, ainda que sejam 

seguidas de -n, -s ou -ns: mazá, alí, 

champú, ninguén, corazón, corazóns 

latíns, comúns. 

b) As vogais i, u tônicas em hiato se 

acentuam em todas as ocorrências, 

diferente do que ocorre em portu-

guês: María, túa, aínda, sabía, xuí-

cio, baúl. Por isso não se acentuam 

as paroxítonas seguidas de ditongo: 

sabia (sábia), carie (cárie), consecu-

encia (conseqüência).  

3.4.2. TREMA 

sa-se o trema em galego 

quando se pronuncia o u átono 

das sílabas güe, güi: lingüeta, lin-

güística, güianés. Também se em-

prega na 1a e 2a pessoas do plural do 

imperfeito do Indicativo dos verbos 

terminados em -aer, -oer e -oír: 

traïamos, traïades, de traer (trazer). 

Não existe trema em galego nas síla-

bas que, qui, porque o u não se pro-

nuncia nesses casos 

3.4.3 HÍFEN 

) Não se emprega hífen em gale-

go com as formas dos pronomes 

enclíticos, como ocorre em portu-

guês: fixéchelo (fizeste-o), tódolos 

(todos os), déuchenoloviii (deu-no-

lo). 

b) O galego coloca o pronome enclí-

tico aos futuros do presente e do pre-

térito do Indicativo, por isso, como 

podemos ver na sintaxe, dispensando 

o emprego do hífen: fareino (fá-lo-

ei), queixaríanse (queixar-se-iam).  

c) As palavras compostas por dois 

elementos que conservam sua sílaba 

tônica, ligam-se com hífen: épico-

lírico, socio-económico, porém, 

quando os dois elementos funcionam 

como um todo, não se separam: tic-

tac (tique-taque), iberorrománico 

(ibero-românico). 

A 
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d) Em galego, o artigo que vem de-

pois do verbo liga-se foneticamente 

a este e não a seu substantivo cor-

respondente, por isso é separado do 

verbo por hífen: canta-la canción 

(cantar a canção), elixi-lo alcalde 

(elegir o alcaide ou prefeito). 

3.5. LÉXICO 

 léxico do galego procede das 

mesmas fontes do português: 

latim vulgar, elementos pré-romanos 

e árabes. 

a) Permanecem no galego alguns 

vocábulos que se arcaizaram no por-

tuguês: polo, pola (contr.), (pelo, 

pela). 

b) Também penetraram no galego 

latinismos assim como termos erudi-

tos e semi-eruditos, geralmente atra-

vés do espanhol, porém adaptados às 

características da língua: desidera-

tum, filoloxía, tecnócrata, xenealo-

xía (desiderato, filologia, tecnocrata, 

genealogia). 

c) O galego também acolheu estran-

geirismos, semelhante às demais lín-

guas de cultura: futbol, cóctel, 

champaña (futebol, coquetel, cham-

panha). 

d) Os termos designativos de paren-

tesco em galego são: pai, nai, irmao 

ou irmánix (masc.), irmá (fem.),  fil-

lo, filla, neto, neta, avó, avoa, tío, 

tía, sobriño, sobriña, curmán (primo 

irmão, masc. e fem.), primo, prima, 

fillastro (enteado). Os parentes pelo 

casamento denominam-se como em 

português: xenro, nora, sogro, so-

gra, cuñado, cuñada, concuñado, 

concuñada. 

e) Ainda relacionado à família en-

contramos vinculeiro, vinculeira (fi-

lho ou filha que recebe a herança 

não divisível ou vinculada à casa 

paterna, morgado). Também relacio-

nado com pessoas temos neno, nena, 

nenos, nenas (crianças pequenas, 

meninos, meninas), rapaz, rapaza, 

rapazes, rapazas (garoto, garota, 

garotos, garotas). 

f) Dias da semana: luns (segunda), 

martes (terça), mércores (quarta), 

xoves, (quinta), venres (sexta), sá-

bado e domingo. 

g) Meses: xaneiro, febreiro, marzo, 

abril, maio, xuño, xullo, agosto, se-

tembro, outubro, novembro, decem-

bro. 

h) Estações do ano: primavera, ve-

rán, outono e inverno. 

i) Numerais: 1 un, unhax, 2 dous, 

duas, 3 tres, 4 catro, 5 cinco, 6 seis, 

7 sete, 8 oito, 9 nove, 10 dez, 11 on-

ce, 12 doce, 13 trece, 14 catorce, 15 

quince, 16 dezaseis, 17 dezasete, 18 

dezaoito, 19 dezanove, 20 vinte. 

4. CONCLUSÃO 

 galego é uma língua neolatina 

irmão do português. No início 

era uma única língua, separando-se 

bastante tempo depois da indepen-

dência de Portugal. O galego deixou 

de ser cultivado literariamente du-

rante vários séculos, permanecendo 

quase exclusivamente como língua 

oral. No século XIX, o galego voltou 

a ser usado lna literatura. Recente-

mente foi padronizado e adquiriu o 

status de língua oficial da Comuni-

dade Autônoma da Galiza. Atual-

mente está sendo intensificado o seu 

uso em todos os setores da Comuni-

dade, inclusive no meios de comuni-

cação. Seu cultivo literário é intenso 

e aborda todos os gêneros. 

Apesar da padronização ter sido ado-

tada oficialmente pela Xunta de Ga-

licia (governo da Comunidade Autô-

noma), ainda existem na Galiza cor-

rentes que divergem quanto aos des-

tinos que deve seguir o galego. Al-

guns opinam que deve reintegrar-se, 

ou seja, aproximar-se o mais possí-

vel ao português, outros alegam que 

já se afastou muito e que não se po-

de combater a grande influência do 

espanhol.  

O 

O 



Revista Philologus - Rio de Janeiro - ano 2 - no 6 - set./dez. 1996  

 

40 

O galego é a língua mais próxima ao 

português, porém é fácil observar 

muitas diferenças entre ambas. Essas 

diferenças encontram-se na fonética, 

na morfologia, na sintaxe, na orto-

grafia e no léxico. 

Vimos acima algumas dessas dife-

renças, mas não são as únicas. No 

espaço de que dispomos não poderí-

amos fazer uma comparação mais 

profunda. Um galego e um portu-

guês, falando cada um sua língua, 

poderiam entender-se, mas não sem 

bastante dificuldade. O mesmo acon-

teceria diante de um texto. Para uma 

boa compreensão é necessário algum 

estudo, porém muito menos do que 

para qualquer outra língua, haja vista 

o grande número de emigrantes ga-

legos no Brasil, os quais não têm, já 

desde o início, grande dificuldade de 

compreensão. 

5. RECAPITULAÇÕES SUMÁ-

RIAS 

5.1. RESUMO 

 galego e o português foram 

em seu começo uma só língua. 

Durante vários séculos, o galego 

permaneceu apenas como língua oral 

porque a língua oficial era o caste-

lhano. No século XIX houve um 

movimento para valorizar o galego 

e, desde então, passou a ser usado 

também como língua escrita. Depois 

da autonomia da Comunidade Autô-

noma da Galiza, a Constituição do 

Estado Espanhol permite o uso do 

galego como língua oficial, ao par 

do espanhol. Foi padronizado e ago-

ra tem largo uso na Galiza. O galego 

atual é a língua mais próxima ao 

português, porém, entre elas, há bas-

tantes diferenças. Ainda existem 

discordâncias quanto ao futuro do 

galego. Alguns preferem que ele se 

integre o mais possível no português. 

Há quem procure outras soluções, 

mas a Xunta de Galicia adotou as 

Normas da padronização desde que 

foram publicadas, em 1982. 

5. 2. RESUMO (GALEGO) 

 galego e o portugués foron no 

seu comezo unha soa lingua. 

Durante varios séculos, o galego 

permaneceu soamente como lingua 

oral porque a lingua oficial era o 

castelán. No século XIX houbo un 

movemento para valorar o galego e, 

dende entón, pasou a ser usado ta-

mén na lingua escrita. Despois da 

autonomía da Comunidade Autóno-

ma de Galicia, a Constitución do 

Estado Español permite o uso do 

galego como lingua oficial, ó par do 

español. Foi normativado e agora ten 

largo uso en Galicia. O galego actual 

é a lingua mais próxima ó portugués, 

pero, entre elas, hai bastantes dife-

rencias. Aínda existen discordancias 

con respecto ó futuro do galego. Al-

gúns preferen que el se integre o 

mais posible no portugués. Hai quen 

procure outras solucións, mas a 

Xunta de Galicia adoptou as Normas 

da normativización dende que foron 

publicadas, en 1982. 

5.3. ABSTRACT 

 

alician and Portuguese were at 

their begining an unique lan-

guage. For several years, Galician 

has remained only as an oral langua-

ge because the official language was 

Castilian. In the 19th century there 

was a movement in order to valorize 

the Galician language. and, since 

then, it also passed to be used in 

written language. After the auto-

nomy of the Autonomous Commu-

nity of Galicia, the constitution of 

The Spanish State permits the usage 

of Galician as an official language, 

on a par with Spanish. It was stan-

dardized and now is has a large usa-

ge in Galicia. The nowadays Galici-

an is the language closest to Portu-

guese, but between them, there are 

many differences. There are still dis-

cordances related to the future of 

Galician. There are those who search 
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other solutions, but the Xunta de 

Galicia has adopted the Normas, of 

the standardization since they were 

published, in 1982. 
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1. INTRODUÇÃO 

rovérbios existem em quase 

todas as línguas naturais. Po-

de-se definí-los como "ex-

pressões constituídas pela união de 

várias palavras, formando unidade 

sintática e lexicológica"i. Estão à 

margem do uso normal da língua por 

suas características de forma e som, 

pelo afastamento das normas lexi-

cais e gramaticais e por seus valores 

metafóricos particulares. O aspecto 

arcaizado, na construção e no léxico, 

constitui exatamente o seu aval. O 

povo neles acredita, pois são assim 

repetidos há várias gerações. 

No presente estudo, abordaremos a 

estrutura fônica, o significante, das 

chamadas expressões populares. Ini-

cialmente mostraremos possuírem 

tais expressões uma entonação pró-

pria somada à linha melódica pre-

sente às sentenças de qualquer lín-

gua. A seguir, delinearemos suas 

características de ritmo, métrica e 

rima, como pequenos poemas que 

são. Quanto à estrofação, mostrare-

mos ser a estrutura binária, o dístico, 

a mais comum, com algumas exce-

ções. 

Os exemplos aqui apresentados fo-

ram extraídos das coletâneas men-

cionadas na bibliografia, onde são, 

em geral, indexados pelos substanti-

vos que neles aparecem, com evi-

P 
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dente valor metafórico. Por exemplo, 

no verbete peixe, pode-se encontrar: 

pela boca morre o peixe, filho de 

peixe peixinho é etc. 

2. DESENVOLVIMENTO 

s provérbios distinguem-se 

facilmente na cadeia sintag-

mática pela mudança de entonação. 

Ocorre uma elevação da voz na in-

trodução do provérbio, depois uma 

pausa para romper a linha de ento-

nação e poder recomeçar em tom 

mais grave, para novamente ascen-

der. Isso acontece também nas cita-

ções e no uso de locuções estrangei-

ras. Por outro lado, nessa mudança 

de entonação, exime-se o falante da 

responsabilidade sobre a possível 

veracidade do provérbio, deixando 

claro que se trata de uma opinião 

tomada de empréstimo. Podem ocor-

rer, também, fórmulas de introdução: 

como diz o outro, como dizia a mi-

nha avó, como diz a Madre Superio-

ra etc. Mesmo não tendo o locutor 

conhecido sua avó, ou qualquer Ma-

dre Superiora, transfere-se simboli-

camente, a autoria do provérbio a 

um ser distante, mais credenciado 

pela idade e pela experiência. 

Com fórmulas de introdução, explí-

citas ou não, constitui o provérbio, 

segundo A. J. Greimasii , um mini-

texto e um discurso, podendo ser 

estudado isoladamente. 

Como qualquer outra sentença, ex-

trai o provérbio a sua significação e 

a sua condição de sentença não só do 

conjunto de monemasiii que o com-

põem, como também de uma linha 

prosódica, ou melódica, que o carac-

teriza pela 

 Asserção: 

  - tal pai, tal filho 

  - dinheiro emprestas-

te, inimigo ganhaste 

  - cão que ladra não 

morde 

  - Deus dá nozes a 

quem não tem dentes 

 Interrogação: (com resposta 

explícita ou não) 

  - Por que o diabo 

sabe muito? Porque é velho 

  - Cágado porque 

queres botas, se tens as pernas tor-

tas? 

  - para que quer espe-

lho quem nasceu cego?  

 Desejo: 

  - os anjos digam a-

mém 

  - ande eu quente e 

ria-se a gente 

  - cada um por si e 

Deus por todos(faça ou esteja) 

 Ordem (em geral negativa):  

  - não procures chifre 

de boi na cabeça do cavalo 

  - não ponha os ovos 

no mesmo cesto 

  - ajuda-te e Deus te 

ajudará 

É a sonoridade agradável do provér-

bio fator essencial na sua difusão e 

sua memorização. Se a sonoridade é 

resultado do polimento dos anos e de 

muito uso, ou se já está no nasce-

douro das expressões, ainda não se 

pode comprovar, a não ser em alguns 

casos. Baseia-se essa sonoridade no 

ritmo, que , de acordo com E. Buys-

sensiv, consiste na alternância de 

dois fatos. No discurso, o ritmo é 

dado pela alternância de segmentos 

fortemente acentuados e segmentos 

fracamente acentuados. Tais seg-

mentos são as chamadas sílabas ou 

pés  (unidades rítmicas). Quanto à 

quantidade de sílabas, os provérbios 

variam muitíssimo, observando-se 

que as construções em seis e menos 

sílabas são em número superior às 

construções em sete e mais sílabas, 

já que a tendência predominante é de 

O 
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o provérbio se comprimir com o pas-

sar do tempo. Os ditos mais longos 

encontram-se, em geral, nas coletâ-

neas mais antigas. 

A rima é um aspecto importante, 

pois se usa com muita freqüência 

para marcar a cesura. É geralmente 

pobre, rimando palavras da mesma 

categoria gramatical e, por vezes, 

imperfeita, com coincidência apenas 

parcial dos traços fônicos nos sons 

finais das palavras, ou correspon-

dência entre uma vogal simples e um 

ditongo: 

  - não há melhor es-

pelho que amigo velho  

  - amor, amor, prin-

cípio mau e fim pior 

  - não queiras potro 

nem mulher doutro 

  - não o louves sem 

que o proves 

  - quem se excusa, se 

acusa 

  - quem tem filhos 

tem cadilhos, quem não os tem, cadi-

lhos tem. 

Para manter a rima e/ou o ritmo é 

comum conservar-se o arcaísmo le-

xical: 

  - a mulher e a gali-

nha, por andar se perde asi-

nha(depressa) 

  - palavras loucas, 

orelhas moucas (surdas ) 

  - não se muda de 

cavalo no meio do banhado  

  - do mal que fizeres, 

não tenhas testigo, ainda que seja 

mui teu amigo ( testemunha; muito) 

  - não há boda sem 

tornaboda 

Por vezes, a rima provém da pronún-

cia arcaica ou popular: 

  - Santa Marinha, vai 

ver tua vinha( Marina)  

  - ao minguar a lua, 

não comeces coisa algu'a (lua; algu-

ma) 

  - pescador da cana 

mais come que gana (ganha) 

Fazem-se referências a costumes e 

valores não mais adotados,  manti-

dos pela eufonia do significante: 

  - à boda de ferreiro, 

cada um com seu dinheiro (hábito de 

  - os convidados pre-

sentearem aos nubentes em dinheiro) 

  - quem poupa seu 

mouro, poupa seu ouro ( referência à 

escravidão de árabes por cristãos) 

  - nem em mar tratar 

nem em muitos fiar ( não fazer  

  - acordos em viagens 

marítimas que, provavelmente, não  

  - se manterão, quan-

do em terra firme. 

  - galo onde canta 

janta ( o frade ia às cerimônias e aí 

lhe era dado de comer; galo por fra-

de é deturpação ). 

Acontece de as palavras serem reu-

nidas mais pela rima e pela métrica 

que pelo nexo: 

  - não fazer de um 

argueiro um cavaleiro 

  - não confundir a-

lhos com bugalhosv  

  - ave por ave, o car-

neiro se voasse. 

A rima pode ser formada com a 

mesma palavra:  

  - o que é demais é 

demais 

  - guerra é guerra 

ou por homônimos: 

  - quem casa quer 

casa. 

As elisões como espr’nça, c’a, p’lo, 

observam-se, freqüentemente, em 

função da métrica, mas, em geral, 
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não se registram na modalidade es-

crita. 

Além do ritmo, da métrica e da rima, 

a eufonia pode ser também reforçada 

pela aliteração:  

  - onde há fumo há 

fogo 

  - quem com ferro 

fere, com ferro será ferido 

  - cesteiro que faz um 

cesto, faz um cento 

Tendo os provérbios as característi-

cas de um pequeno poema, o número 

de versos que o compõem é muito 

diversificado, indo do dístico mono-

lexical: 

  - tradutor/ traidor, 

ao quarteto bissilábico: 

  - mais vale/ calar/ 

que mal/ falar, até o alexandrino iso-

lado: 

  - por debaixo dos 

pés se levantam trabalhos. 

A maioria dos provérbios, observa-

dos nas coletâneas mencionadas, 

apresentam-se em estrutura binária, 

em forma de dístico, realçada pelo 

ritmo, pela rima, pela aliteração e até 

pela repetição do mesmo elemento 

lexical. Os ditos populares, especi-

almente os rimados, compõem-se, 

então, de uma dupla de versos, i-

guais ou não em número de sílabas, 

mas com certa cadência que os ca-

racteriza e facilita-lhes a memoriza-

ção. 

A. J.Greimasvi menciona a estrutura 

binária como significante de um 

mundo acabado, equilibrado, em re-

pouso, como o querem os provér-

bios, sendo ao mesmo tempo clara e 

fechada.  Seria, assim, a estrutura 

binária mais afeita a um espírito 

clássico, impassível e a estrutura 

ternária, a um espírito mutante ino-

vador. “Os sentidos do tato e do gos-

to não tem nenhum efeito ético e o 

da vista muito pouco, a melodia ex-

prime um ethos”vii. 

Além dos recursos mencionados, a 

estrutura binária pode ser realçada 

pela repetição de palavras no início 

dos versos: 

  - Deus dá, Deus tira 

  - quem tudo quer, 

tudo perde 

  - tal pai, tal filho 

  - maior o coqueiro, 

maior o tombo do coco 

É comum que o provérbio seja modi-

ficado, ampliado, ou comprimido em 

favor da composição de um dístico. 

As formas antiquadas apresentam 

versão moderna:  

  - pão comeste, com-

panhia desfeita, atualmente: comida 

feita, companhia desfeita 

  - quem caminha por 

atalhos nunca sai de sobressaltos, 

atualmente: a quem caminha por ata-

lhos não faltam trabalhos 

  - onde há muito riso, 

há pouco siso, atualmente: muito 

riso, pouco siso cada terra com seu 

usoviii, atualmente: cada terra com 

seu uso, cada roca com seu fuso. 

Por essas observações, somos leva-

dos a crer que a forma fônica co-

manda a escolha da metáfora. Domi-

nam a eufonia, a harmonia do ritmo 

e da rima. O uso de nomes próprios, 

quer locativos, quer personativos, só 

pode ser justificado pela sonoridade: 

  - antes que jantes, 

não passes de Abrantes 

  - quem tem boca vai 

a Roma 

  - bem canta Marta 

depois de farta  

  - tal é Maria, tal fi-

lha cria 

Toma-se como provérbio qualquer 

expressão de uso corrente numa co-

munidade, que soe bem e que passe 
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uma receita de comportamento, em-

bora os elementos que a compõem 

não sejam explicáveis, ao menos 

sincronicamente: 

  - lé com lé, cré com 

cré. 

Admite-se, por outro lado, que mui-

tos provérbios foram alterados pelos 

copistas, habituados a escrever em 

versos ou desejosos de achar uma 

forma que pudesse ser facilmente 

retida. O mesmo acontece com ou-

tras expressões petrificadas: adivi-

nhas, réplicas, parlendas, alcunhas, 

comparações. Assim os provérbios 

rimados e/ou ritmados podem ser, 

formas secundárias, isto é, remanes-

centes ou desenvolvidas de provér-

bios desprovidos de rima e de ritmo. 

3. CONCLUSÃO 

endo o provérbio um tipo espe-

cífico de texto, podemos consi-

derar suas propriedades estruturais 

nos vários níveis de descrição lin-

güística. Na descrição fonética - ob-

jeto do presente estudo - observa-

mos, primeiramente, destacar-se o 

provérbio na linha melódica do dis-

curso que o envolve, pelo seu con-

torno entonacional. O locutor tem 

consciência e quer chamar a atenção 

para o fato de que não é ele que fala, 

mas que está apenas citando. Essa 

função de citação está ligada ao ca-

ráter metalingüístico do provérbio: o 

que é alheio, o que se diz em língua 

estrangeira, é evidenciado, pela en-

tonação, no texto, como num meta-

nívelix.  

Consideramos, ainda, em nosso es-

tudo, a presença de uma certa re--

gularidade de ritmo (secundada pela 

rima e pela aliteração ) como suporte 

às propriedades mnemônicas do pro-

vérbio e como razões de eufonia, 

que justificam particularidades como 

elisões, ordem inversa, arcaísmo e 

uso de nomes próprios. 

Com o presente levantamento de da-

dos, apresentamos uma contribuição 

à descrição sistemática dos provér-

bios, podendo ainda fornecer subsí-

dios para o estudo de outros estereó-

tipos lingüísticos do domínio de uma 

coletividade. 

4. RECAPITULAÇÕES SUMÁ-

RIAS 

4.1. RESUMO 

escrição de expressões pro-

verbiais em língua portuguesa 

quanto aos seus aspectos de entona-

ção, ritmo, métrica, rima e estrofa-

ção, recursos que lhes garantem di-

vulgação e memorização.  

4.2. RESUMEN 

escripción de expresiones 

proverbiales en lengua portu-

guesa quanto sus aspectos de ento-

nación, ritmo, métrica, rima y estro-

fación recursos que les garantizan la 

divulgación y la memorización. 
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i.  GUIRAUD, P., (1962), p. 5. 

ii.  GREIMAS, A. J., (1975), p. 288. 

iii.  Ao falarmos em monema, temos 
em vista a terminologia de A. Marti-
net: “unidade significativa de pri-
meira articulação, comportando uma 
significação e uma forma fônica.” 
In: POTTIER, B., (1973) p. 331. 

iv. BUYSSENS, E., /s.d./, p.120. 

v. Alhar tem o mesmo significado de 
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ciar brigas. In: RIBEIRO, J., (1960) 
p. 161. 

vi. GREIMAS, A. J., (1960) p. 41-
62. 

vii. HUIZINGA, J., (1980) p. 181. 

viii. Encontram-se na coletânea do 
Pe. Antônio Delicado. In: RIBEIRO, 
J., (1960) p. 386-389. 
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(1984) p. 214-215. 

 



                                       Revista Philologus - Rio de Janeiro - ano 2 - n.o 6 - set./dez. 1996           47 

 

Revista Philologus -¾ CiFEFiL

Instruções Editoriais

1. A Revista Philologus do Círculo Flu-

minense de Estudos Filológicos e Lin-

güísticos (CiFEFiL) tem por finalidade 

básica a publicação de trabalhos nas á-

reas de Filologia e Lingüística. Devem 

os mesmos, de preferência, pertencer a 

autores filiados ao CiFEFiL: esta filiação 

se dá por meio da aceitação, por parte 

dos interessados, dos estatutos do Círcu-

lo, bem como pela aprovação dos traba-

lhos, julgados de valor, pela Equipe de 

Apoio Editorial (EAE) e pelo pagamento 

de uma taxa mínima de adesão, de acor-

do com os estatutos do Círculo. Outros-

sim, são aceitas contribuições e inter-

câmbios externos segundo julgamento da 

EAE, supramencionada, e pagamento da 

referida taxa; 

2. Os artigos, que forem apresentados, 

podem ser inéditos ou não e de respon-

sabilidade do(s) autor(es), sendo seus 

originais apreciados e avaliados pela 

Equipe de Apoio Editorial; 

3. Cabe à EAE a revisão, para publica-

ção, dos trabalhos aceitos, e eventuais 

modificações no texto que serão apre-

sentadas ao(s) autor(es); 

4. Não cabe ao CiFEFiL a exclusividade 

de publicação dos artigos, em conformi-

dade, portanto, com o item 2., supra; 

5. Cada trabalho apresentado ao CiFE-

FiL deve seguir estas normas: 

5.1. os originais devem estar dati-

lografados em papel ofício branco A-4 

(210 x 297 mm), espaço duplo, margens 

de 3 cm nos quatro lados - com excep-

cional tolerância de 1,5 cm na margem 

direita da folha -, e, com o mínimo de 10 

e máximo de 25 folhas batidas e revisa-

das; 

5.2 na folha de rosto do trabalho 

devem constar: 

 - título do artigo; 

 - nome(s) do(s) autor(es); 

 - breve curriculum do(s) au-

tor(es), enfocando as atividades mais 

ligadas ao artigo; 

 - resumo informativo em portu-

guês e em inglês com, no máximo, 150 

palavras, em coluna dupla e redigido 

segundo a NBR-88 da Associação Brasi-

leira de Normas Técnicas (ABNT); 

5.3. a composição do texto deve-

rá conter a seqüência: Introdução, De-

senvolvimento, Conclusão, ou, obedecer 

o sistema de numeração progressiva da 

NBR-69; 

5.4. as notas não-bibliográficas 

devem ser resumidas e colocadas, após 

entrada no texto através de letra ou nú-

mero, no pé de cada página; 

5.5. as notas bibliográficas devem 

ser transcritas, logo após a Conclusão e 

em ordem alfabética, de acordo com a 

NBR-6023; 

5.6. as citações, formal (transcri-

ção) ou conceptual (paráfrase), devem 

ter, obrigatoriamente, a identificação 

completa das fontes. Esta identificação 

deve estar localizada nas notas bibliográ-

ficas e segundo o item 5.5, supra; 

5.7. a bibliografia deve ser colo-

cada após as notas bibliográficas ou, na 

falta destas, depois da Conclusão, e, se 

o(s) autor(es) julgar(em) importante sua 

inclusão como parte informativa da te-

mática global do artigo; 

5.8. as ilustrações, tabelas e grá-

ficos devem ser enviados em original e 

cópia no tamanho A4 com respectivas 

legendas, indicações no texto do lugar de 

seu aparecimento e numeração de pági-

nas; 

5.9. não serão aceitas fotografias 

de nenhum tipo. 

6. Esta Revista, pelo menos e excepcio-

nalmente em seus primeiros números, 

terá a sua composição executada em 

computador através do programa editor 



Revista Philologus - Rio de Janeiro - ano 2 - no 6 - set./dez. 1996  

 

48 

de textos Word for Windows, versão 

6.0. Em vista disso, o constante do item 

5.8. supra, e de acordo com suas quali-

dades de reprodução, será inserido na 

Revista através de xerocópias. S  

 


